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 1Z.R.  

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de equipamentos para as associações de 

produtores rurais desse município, solicita a vossa excelência, autorização para 

a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, 

do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 

-  derlei Jose1  Crestani 

Secretaria Munici  al  de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Justificativa 

Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente tem estimulado a permanência dos produtores rurais no campo, 
proporcionando alternativas que possam baratear o custo de produção, bem como 
fornecer equipamentos para que com eles, esses produtores tenham acesso as novas 
tecnologias de máquinas agrícolas, os quais irão proporcionar incremento de 
produtividade e maior rentabilidade ao produtor rural, conforme  Art.  n° 50 da  LC  n° 

110/2019 (anexo). Especificamente, a proposta que se apresenta com esta iniciativa, 
consiste em dotar, as entidades representativas dos agricultores (Associações), de 
mecanismos para que possam ofertar aos seus associados máquinas e equipamentos, 
para a utilização compartilhada, visando aprimorar, a capacidade de produzir culturas 
anuais para a colheita e comercialização das safras obtidas, gerando receitas na 
propriedade, conforme aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, 
ata em anexo. 

Diante do exposto, os equipamentos; triturador de grão úmido, arado sub-
solador e concha hidráulica, a serem adquiridos, irão melhorar o atendimento aos 
produtores rurais com serviços de manejo e destinagão correta dos dejetos dos animais 
e corretivos de solo, oportunizando a utilização destes dejetos como fonte de fertilização 
dos solos, bem como adequar-se as exigências ambientais, visando a sustentabilidade 
das atividades, além de facilitar o plantio das culturas anuais, principalmente o plantio 
de milho, já o triturador de grão úmido ira auxiliar para a produção de alimentos a serem 
ensilados, tipo silagem para fornecimentos aos animais, principalmente bovinos 
leiteiros, em períodos de sazonalidade de fornecimento dos mesmo; o arado sub-
solador será utilizado para quebra de camadas adensadas de solo, durante o preparo 
de solo, para plantio de soja, milho e feijão, aumentando a infiltração de agua no perfil 
do solo, bem como o aumento do desenvolvimento radicular. 

A elevação da renda por unidade de  area  é fundamental na situação do 
município visto que 80,03% das propriedades possuem menos de 30 hectares, 
necessitando gerar incrementos de renda significativos por unidade de  area  para 
viabilizar o mínimo financeiro para suprir as necessidades da família. 
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Estes equipamentos listados, os recursos foram obtidos via convênio junto ao 
Governo Federal, através do Ministério da Agricultura sob o n° 888829/2019 (em anexo), 
e deverá atender os produtores rurais das comunidades através das associações de 
produtores do município, conforme Plano de Sustentabilidade do Bem, em anexo. 

Estes equipamentos serão concedidos, via termo de permissão de uso para 
com a associação, conforme  Art.  n°  50 da  LC  n°  110/2019 (em anexo), visto que já 
constam no Plano de Trabalho para a obtenção dos recursos junto ao Ministério da 
Agricultura, bem como aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
(CMDR), ata em anexo. 

Serão utilizados os saldos do convênio, para aquisição, através do aumento 
da meta física do objeto estabelecido no convênio e Termo de Referência/MAPA 
(Portaria n°  424/2016-Artigo 1°, inciso XXXIV), em anexo. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 

Secretar icipal de ncultura, Pecuária e Meio Ambiente 



DATA: 30/06/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ASSOCIAÇÕES. 

Valor: 23.400,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

1111 
EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, a conta das seguintes Dotações 

Orçamentarias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926 

Atenciosamente, 

QL 
ROD F JAZYNSKI  

Contabilidade  

LUCIANI MON11EIRO CENCI 
as 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 30/06/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: Aquisição de equipamentos agrícolas para associações. 

Recebido a solicitação para a aquisição de equipamentos agrícolas para 

associações, protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente sob n° /2021, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Triturador para silagem de grão 
úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com 

cavalete para engate nos 3 pontos 
(terceiro ponto categoria 11), com 

cardan (com proteção) para 
acionamento e correias B (com 
proteção). Para vários tipos de 
grãos e também para forragem, 
com bica de alimentação, facas 

para picar forragem e  rotor  
triturador com no mínimo 34 

"marteletes". Conjunto de 
peneiras com no mínimo 4 

(quatro) peneiras, sendo 1 (uma) 
lisa; 1 (uma) com furação entre 3 
e 5mm (três e cinco milímetros); 

1 (uma) com furação entre 8 e 
lOmm (oito e dez milímetros) e 1 
(uma) entre 12 e 15mm (doze e 

quinze milímetros) mm. 

13.000,00 13.000,00 

02 01 

, 

Unid. 

Arado subsoladodescarificador 
tipo pé de pato, com 5 (cinco) 

hastes fixas, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus (terceiro 

ponto categoria II) com 
profundidade  minima  de trabalho 

de 45cm, sendo esta medida 
compreendida por uma linha 

perpendicular ao solo a partir da 
base de fixação da haste no chassi 

estando o equipamento sobre 
terreno nivelado. 

5.400,00  

_ 
5.400,00 

03 01 Und. 

Concha hidráulica traseira para 
trator agrícola, com acionamento 

do basculamento por cilindro 
hidráulico, com capacidade de 
carga de 500kg ou 0,3 m3  e no 
mínimo três regulagens para 

altura de levante. 

5.000,00 

, 7--  -- . 

5.000,00 

TOTAL R$ 23.400,00 
O responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi do servidor Vanderlei José 

Crestani, sendo que na obtenção do preço máximo, utilizamos o critério de menor preço orçado 

por lote. 
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1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o 
Município, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada 

Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
1.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após 
a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 
1.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repei-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 
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2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO 
SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 

caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contrat 
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c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Servidora Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos 
produtos/serviços descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 23.400,00 
(Vinte e três mil e quatrocentos reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, será encaminhada A Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —  
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento), do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, 
ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso 
de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 
direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 
decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre 
outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
5.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
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5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 
decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 
população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, 
caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de 
excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam 
ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 

7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 
cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 
atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 
imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
quando verificada distorções médias; 
7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
quando verificada distorções graves; 
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7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 
praticada em conjunto com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 
normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 
relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste 
Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 
anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades 
legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei 
n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 
anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, 
os créditos a que teria direito. 
7.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE 
oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo 
7.18. de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.19. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.20. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
7.21. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes â comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.23. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo Gestor do Contrato; 
7.24. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.25. Decisão do Prefeito Municipal; 
7.26. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quan 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
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7.27. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 
município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA 
concorda e autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados á licitação e à execução do Contrato. 
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Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 



Valor 
Unitário 

QUANT. 

Triturador para silagem de grão dmido. para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 
pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com 
proteção) para acionamento e correias B (com proteção). Para 
vários tipos de grãos e também para forragem, com bica de 
alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com 
no mínimo 34 "marteletes". Conjunto de peneiras com no 
mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; I (uma) com 
furação entre 3 e 5mm Ores e cinco milímetros); 1 (uma) com 
fura ção entre 8 e lOmm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) 
entre 12 e 15mm (doze e quinze milímetros) mm. 

Arado subsolador/escarificador tipo pé de pato. com  5 (cinco) 
hastes fixas, para acoplamento em trator agrícola de pneus 
(terceiro ponto categoria II) com profundidade  minima  de 
trabalho de 45cm, sendo esta medida compreendida por uma 
linha perpendicular ao solo a partir da base de fixação da haste 
no chassi estando o equipamento sobre terreno nivelado. 

Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com 
acionamento do basculamento por cilindro hidráulico, com 
capacidade de carga de 500kg ou 0,3 m3  e no mínimo três 
regulagens para altura de levante. 

Plaina/lâmina agrícola traseira, para acoplamento em trator 

agrícola de pneus (terceiro ponto categoria II), com 
deslocamento lateral da lamina no chassi, oscilação de angulo 
vertical de ataque da lamina, giro de 180° (graus) para uso em 
marcha ré, com largura  minima  da lamina de 2200mm. 

01UN 

01UN 

01UN 

01UN 

R$21.137.00 

R$9.970.00 

R$9.910.00 

R$9.600.00 

V  

VERDES CAMPOS COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS 
LTDA 

CNPJ: 14.401.272./0001-08 I. E: 90.630.429-59 
FONE:046-3242-3814 046 99974-2539  

Email:  financeiroaverdescamposmaquinas.com  

85.560-000 - CHOPINZINHO - PR.  

CHOPINZINHO, 17 de Junho de 2021. 

PROPOSTA DE VENDA 
CLIENTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  
END:  Rua 14 de Dezembro, 3977 —Centro Município: Chopinzinho-PR 
CEP:85.560-000 
Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Fonte de Recursos: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

COWIN ill 111113111010. V 11.1QP 
nerer

%
in 

de Maquinas  Agrícolas  

TOTAL: R$ 50.617.00 

rftrir•e•r•••••• Ucheriamck 



O  

VERDES CAMPOS COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS 
LTDA 

CNPJ: 14.401.272/0001-08 I. E: 90.630.429-59 
FONE:046-3242-3814 046 99974-2539  

Email:  financeiro@verdescamposmaquinas.com  

85.560-000 - CHOPINZINHO - PR.  

Local e entrega: na propriedade 

Frete por conta ( ) comprador ( ) vendedor 

Validade da Proposta: 45 dias 

_2 • ')r'\A-A-'•,---)"-- 

Comprador (es) V. C.Com. De Maq. Agricolas 

VerdesC
oMpos  

ivitscorpas 
Co 6e trkilmozsuil 

cspj 14.401.212001-0A 
46. 1242.304 



QUANT. 

01 

01 

01  

• 

ITEM 

01 

02 

03 

Unid. 

Unid. 

Unid.  

R$15.200,00 R$15.200,00  

R$5.400,00 R$5.400,00 

R$ 7.500,00 R$7.500,00 

R$28.100,00 R$28.100,00 

ERREIRA& BORDIGNON LTDA  
CNN 22.121.171/0001-01 -- I.E. 90838090-83 

R. frei Everaldo, 5180, B. casarão, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Paraná - Te1/:(46) 99121-8516 (046) 999186929  

email:  agr.solo@hotmail.com  

Validade 45 dias. 

 

SOLICITAÇÃO DE EQUIPAMENTOS _ 

  

  

TOTAL R$ UNID. DESCRIÇÃO 

   

UNIT. R$ 

        

        

Triturador para silagem de grão 
para acoplarpento em trator agrícola de 
pneus, com cavalete para engate nos 3 
pontos (terceiro ponto categoria II), com 
cardan (com proteção) para acionamento e 
correias B (com proteção). Para vários 
tipos de grãos e também para forragem, 
com bica de alimentação, facas para picar 
forragem e  rotor  triturador com no mínimo 
34 "marteletes". Conjunto de peneiras com 
no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 
(uma) lisa; 1 (uma) com furacão entre 3 e 
5mm (três e cinco milímetros); 1 (uma) 
com furação entre 8 e 1 Omm (oito e dez 
milímetros) e I (uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milímetros) mm. 

Arado subsoladorkscarificador tipo pé de 
pato, com 5 (cinco) hastes fixas, para 
acoplamento em trator agrícola de pneus 
(terceiro ponto categoria II) com 
profundidade  minima  de trabalho de 45cm, 
sendo esta medida compreendida por uma 
linha perpendicular ao solo a partir da base 
de fixação da haste no chassi estando o 
equipamento sobre terreno nivelado. 

Concha hidráulica traseira para trator 
agrícola, com acionamento do 
basculamento por cilindro hidráulico, com 
capacidade de carga de 500kg ou 0,3 m3  e 
no mínimo três regulagens para altura de 
levante. C."\ 
TOTAL - R$ 

Ltda  

F erreira 
non 

& 

27:121.171
/0001-01  

JANDERSON FER 

Chopinzinho, 25 de Junh _021. 

Rua Frei Everaldo 5100 

Bairro Vercl. 
85560-000 

CHOP/NZINHO - 



DESCRICÃO _4 UNIT. R$  

Unid. Triturador para silagem de grão úmido, para R$ 13.000,00 
acoplamento em trator agrícola de pneus, com 
cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto 
categoria II), com cardan (com proteção) para 
acionamento e correias B (com proteção). Para 
vários tipos de grãos e também para forragem, 
com bica de alimentação, facas para picar 
forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 
marteletes". Conjunto de peneiras com no 

mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 
1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três e cinco 
milímetros); 1 (uma) com furação entre 8 e 
lOmm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 
e 15mm (doze e quinze milímetros) mm. 

ITEM QUANT. 

01 01 

UNID. TOTAL R$  

R$ 13.000,00 

Unid. Arado subsolador/escarificador tipo pé de pato, 
com 5 (cinco) hastes fixas, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus (terceiro ponto categoria 
II) com profundidade  minima  de trabalho de 
45cm, sendo esta medida compreendida por uma 
linha perpendicular ao solo a partir da base de 
fixação da haste no chassi estando o 
equipamento sobre terreno nivelado. 

Unid. Concha hidráulica traseira para trator agrícola, 
com acionamento do basculamento por cilindro 
hidráulico, com capacidade de carga de 500kg 
ou 0,3 m3  e no mínimo três regulagens para 
altura de levante. 

02 01 

b03 01 

R$ 8.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 8.000,00 

R$ 5.000,00 

TOTAL - R$ R$ 26.000,00 R$ 26.000,00 

7 ,9y  

BALANSIN 
Flqroneqócios 

461991214E82198402.1074  

AKA- 45 #.7-1 
4.1  vt balansIn80q.hotmall com 
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BALANSIN & BALANSIN LTDA  

CNP.  I: 33.726.778/0001-31 LE: 90815446-00 

FONE(FAX) 046 99121-5882 

85.560-000 - CHOPINZINHO - PR.  

SOLICITACAO DE ORCAMENTO  

4k. 

Chopinzinho, 25 de junho de 2021. 
Validade de 45 dias. 

I-33.726.778/0001-3P 

iVANI RICARDO BALANSIN MAQUINA 

Av. XV de Novembro, 5206. Bairro Cristo . L 85.560-000 Chopinzmho • PP 

CUAJ-k;- 
Vanderlei Balansin 

Sócio Administrador 
Balansin & Balansin LTDA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
(Portaria n° 424/2016 — Artigo 1°, inciso XXXIV) 

(página I de 2) 

1. IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Proposta n2 P+Br n° 6647/2019 — MAPA 

Ação Orçamentária n2: 20.608.2077.202V.0041 

Descrição da Ação Orçamentária: APOIO A PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO E FOMENTO DO 

SETOR AGROPECUÁRIO 

Tipo de Instrumento: CONVÊNIO MAPA n2  888829/2019 

Itbjeto da Proposta: AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

Finalidade da Proposta: Incentivo e fomento a produção agropecuária de pequeno e 

médio porte, por meio da aquisição e fornecimento de 

máquinas e equipamentos agrícolas e de processamento 

agroindustrial; pela realização de obras agropecuárias de 

desenvolvimento rural; estradas vicinais, por meio da 

construção e adequação/readequaçAo e de estradas vicinais 

Vigência: 31/12/2019 a 31/12/2021 

Número de famílias beneficiadas: 123 

Valor de repasse: R$ 100.000,00 Valor da Contrapartida: r R$ 1.500,00 

Valor Global: 

Ill 
R$ 101.500 00 ,  

*o  valor da contrapartida deve respeitar os limites 
estabelecidos em lei. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 

Razão Social por 

extenso: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO Sigla: 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Endereço completo: Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n2  3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho, PR 

Nome do responsável 

legal: 

Edson Luiz  Cenci  CPF do responsável 

legal: 

518.894.719-68 

Contato do 

responsável legal: 

(46)3242-8602  E-mail do responsável 

legal: 
gabinete@chopinzinho.pr.gov.br  

Nome do responsável 

técnico: 

Vanderlei José Crestani Contato do responsável 

técnico: 

(46)3242-2503 

Contato do  

responsável técnico: 
— 

E-mail do responsável 

técnico: 
agricultura@chopinzinho.pr.gov.br  

1 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: qabinetechopinzinho.proov.br  

Telefone  (46) 3242-8600 — R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro  Sao Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

3. RESUMO EXECUTIVO DA PROPOSTA: 

Elevar renda por unidade de área, fundamental para o Município; equipamentos de ponta para elevar 

a produção minimizando as desigualdades intrarregionais; melhoria na qualidade dos produtos e desenvolvimento 

sustentável nas atividades produtoras com crescimento social e econômico. Chopinzinho, localiza-se no sudoeste 

do Paraná,  area  de 959,300 Km2, distante 400 km de Curitiba, IDH-M de 0,740; censo 2010 aponta população rural 

com 7.171 habitantes e urbana com 12.508 habitantes. Principais atividades agropecuárias: soja, milho, feijão, 

leite, bovinos, frangos e suínos. 

Público alvo é a agricultura familiar, sendo 123 agricultores, abrangendo as comunidades do Bugre, 

São Francisco, Gramados, Campinas, Passo da Erva, Santa Helena e Alto Bugrinho. Com  a administração, controle e 

estinação dos equipamentos efetuados pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Problema a ser resolvido é dotar propriedades agrícolas, principalmente da agricultura familiar, com 

estrutura de equipamentos e maquinários modernos e produtivos, para que nas épocas necessárias seja 

abrangido o maior número de agricultores, que hoje estão desamparados e com métodos arcaicos de plantio, 

adubação e armazenamento. 

Resultados esperados são o de promover avanço tecnológico no campo, a fim de facilitar e aumentar 

a produtividade das áreas já cultivadas; elevar a produção de leite através do correto manejo das pastagens e 

armazenamento de alimentação, melhoria genética com a classificação de sementes. Agregar valor ao produto 

agrícola repercutindo diretamente na renda familiar rural; Modernizar a propriedade rural. 

Relação entre a proposta e os objetivos e diretrizes do programa: Os objetivos da presente proposta 

são compatíveis com o programa de Fomento ao Setor Agropecuário do MAPA, estando inclusive previstos na 

Portaria MAPA n.1.211/2017 objetivando melhoria da qualidade dos produtos e sua comercialização, estruturando 
o crescimento da cadeia produtiva da população rural. 

4. OBJETIVOS DA PROPOSTA:  

Fir  
a. Objetivo geral: Melhoria da qualidade dos produtos e sua comercialização, estruturando o crescimento 

da cadeia produtiva da população rural. 

b. Finalidade do 
projeto. 

Promover avanço tecnológico no campo, a fim de facilitar e aumentar a produtividade 

das áreas já cultivadas; elevar a produção de leite através do correto manejo das 

pastagens e armazenamento de alimentação, melhoria genética com a classificação de 

sementes. Agregar valor ao produto agrícola repercutindo diretamente na renda familiar 
rural; Modernizar a propriedade rural. 

2 
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5. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO: 

Descrição do equipamento, 
insumos, produtos e ou 

atividades. 
Atividade a ser executada. 

Resultado concreto com o funcionamento do 
equipamento, utilização do insumo, produto ou 

atividade, 

Gestão, guarda e manutenção do 
equipamento e/ou continuidade da 

política pública. 
Concha traseira com pistão 

hidráulico 
-Carregamento de corretivos e 

fertilizantes. 
-Correção acidez do solo 

-Aumento da fertilidade do solo 

-Aumento da produção de forragens e cereais 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

Vagões forrageiros -Transporte de forragens ensiladas -Aumento da disponibilidade de alimento para 
animais. 

-Evitar vazios forrageiros 

-Armazenagem de alimento para os animais 

-Aumento produção leite 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

Distribuidor de Calcário e 

adubo sólido 
-Transporte e distribuição de 

corretivos de solo e fertilizantes 

sólidos. 

-Correção acidez do solo 

-Aumento da fertilidade do solo 

-Aumento da produção de forragens e cereais 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

Grade Niveladora e 

destorroadora com 32 

discos 

-Gradagem e destorroamento de solo -Nivelamento de solo para melhoria das práticas 

agrícolas 

-Aumento da produção de cereais e forragens 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

Mesa para classificação de 

sementes 
-Classificação de sementes -Aumentar o  stand  de plantas 

-Aumento da produtividade de cereais e forrageira 

-Redução de custos para produção de sementes 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

Pulverizador com 

capacidade  minima  de 600 
litros com barra 

pulverizadora hidráulica 

-Aplicação por pulverização de 
defensivos agrícolas e fertilizantes 

líquidos 

-Controle fitossanitário de ervas, pragas e doenças 

-Aumento da produtividade agrícola/forrageira 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

Triturador para silagem de 
grão úmido, grãos e 

forragem 

-Trituração de grãos e forragens para 
ensilagem 

-Aumento da disponibilidade de alimento para 

animais. 

-Evitar vazios forrageiros 

Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente 

3 



MUNICÍPICIODE CHOPINZINHO• 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: oabineteachopinzinho.prmov.br  

Telefone  (46) 3242-8600 - R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro  Sao Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

  

- os animais 
-Aumento produção leite 

Arado 
subsolador/escarificador 
tipo pé de pato, c/5 hastes 
fixas 

-Escarificação de solo -Quebra 
-Aumento de infiltração de agua no solo 
-Aumento do desenvolvimento radicular 

Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente 

Concha hidráulica traseiria 
para trator agrícola / ., 

-Carregamento de corretivos e 
fertilizantes. 

-Correção acidez do solo 
-Aumento da fertilidade do solo 
-Aumento da produção de forragens e cereais 

Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente 

6. MATRIZ DE PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO: 

Metas Atividades Resultados Esperados 
- 

Indicadores Meios de Verificação Prazo 

1 Aquisição de Equipamentos Promover avanço Estatística sobre as Relatórios de visitas técnicas e Processo continuo 

agricolas para agricultura 

familiar no município de 
Chopinzinho 

tecnológico no campo, a 

fim de facilitar e aumentar 
a produtividade dos áreas 
já cultivadas; elevar a 
produção de leite através 

do correto manejo das 
pastagens e 
armazenamento de 
alimentação, melhoria 

genética com a 
classificação de sementes 

áreas cultivadas, 

litros de leite e 
avaliação genética 

comparando com 
anos anteriores. 

reuniões com Associações de 

produtores. 

4 
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7. PARTICIPAÇÃO E GESTÃO SOCIAL DA PROPOSTA: 

a) A definição do tipo de equipamentos foi feita com a participação dos agricultores através das suas 

associações de agricultores locais e orientação dos técnicos da secretaria municipal de agricultura, 

pecuária e meio ambiente, com posterior aprovação do piano pelo Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural-CMDR. 

0 Plano de Trabalho, bem como o projeto técnico foi desenvolvido pelos técnicos da Secretaria Municipal 

de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município de Chopinzinho/PR. • 
b) A definição do uso dos equipamentos, cronograma de execução das atividades será feita pelos 

agricultores, através das suas associações locais de produtores rurais, bem como será responsável pela 

manutenção dos equipamentos. 

A guarda dos equipamentos, bem como o monitoramento do projeto sere, feita pelos técnicos da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município de Chopinzinho/PR. 

 

8. CAPACIDADE TÉCNICA: 

Descreva a capacidade instalada da proponente com vistas à implantação da proposta, tais como a existência e o 

quantitativo da equipe técnica, materiais e equipamentos suplementares para apoio a execução, manutenção, e 

continuidade do projeto. 

Declaramos que, para implantarmos a proposta acima descrita, bem como para execução, acompanhamento e 

rironsabilidade do projeto, esta Prefeitura dispõe da seguinte estrutura: 

- Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com o seguinte corpo técnico: 01 Engenheiro 

Ambiental; 02 técnicos agrícolas; 04 médicos veterinários, além da estrutura administrativa; 

- Pátio de Máquinas abrigado, localizado à Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Bairro Frei  Vito,  Chopinzinho, Paraná, 

possuindo também, caminhão plataforma para deslocamentos necessários; 

- Os equipamentos previstos terão sua utilização exclusiva na agropecuária, para produtores do Município; 

- Os equipamentos previstos guardam compatibilidade com os já existentes nos Programas Agropecuários do 

Município e poderão entrar em atividade imediatamente após a aquisição, não necessitando de outros 

equipamentos, tais como adaptadores, treinamento de pessoal,  etc.,  para viabilizar o uso dos mesmos. 

-A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente se responsabiliza pela adoção e utilização de 

planilha de registro de uso (diário de bordo) dos bens a serem adquiridos. 

5 
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9. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

Meta 
Participe 

Parcela 
Total 

I II Ill 

1 
Proponente 1.500,00 1.500,00 

MAPA 100.000,00 100.000,00 

Proponente 

MAPA 

410  Proponente 

MAPA 

Proponente 

MAPA 

10. ORÇAMENTOS: 

Item de despesa — Adquiridos Orçamento 1 Orçamento 2 Orçamento 3 Média 

Concha traseira com pistão hidráulico - Adquirido 6.000,00 6.000,00 5.200,00 5.733,33 

Vagões forrageiros - Adquirido 17.500,00 22.000,00 27.000,00 22.166,66 

Distribuidor de Calcário e adubo sólido - Adquirido 24.700,00 35.000,00 32.800,00 30.833,33  

ciao  e Niveladora e destorroadora com 32 discos — 

Alluirido 

14.200,00 13.300,00 15.200,00 14.233,33 

Mesa para classificação de sementes - Adquirido 12.500,00 10.100,00 13.600,00 12.066,66 

Pulverizador com capacidade  minima  de 600 litros - 

Adquirido 

32.000,00 30.000,00 32.500,00 31.500,00 

Item de despesa a adquirir Orçamento 4 Orçamento 5 Orçamento 6 Média 

Triturador para silagem de grão úmido, grãos e 

forragem 

13.000,00 15.200,00 21.137,00 16.445,66 

Arado subsolador/escarificador 8.000,00 5.400,00 9.970,00 7.790,00 

Concha hidráulica traseira 5.000,00 7.500,00 9.910,00 7.470,00 
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10.1 DADOS DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DA COTAÇÃO DE PREÇOS: 

Empresa 1: Z1 - INDÚSTRIA E COMERCIO DE PEÇAS EIRELI 

CNPJ N2  09.436.050/0001-90 

Endereço: Rua das Canelas - Prolongamento, sin2  - 
Bairro Cristo Rei - Chopinzinho - PR 

Telefone: 
DOD/Número 

(46)3242-1907 

Empresa 2: BONETTI COMERCIO DE MAQUINAS AGRÍCOLAS LTDA 

CNPJ N2 72.067.531/0001-02 

Endereço: Avenida Tupi, n2  4390 - Pato Branco - PR Telefone: 
DOO/Número 

(46)3223-4020 

Empresa 3: EUROPONTA MAQUINAS AGRÍCOLAS LTDA - ME 

CNPJ N2  17.330.632/0001-16 

Endereço: Rua Trajano Garcia, 545 - Irati - PR Telefone: 
DOO/Número 

(42)3423-1565 

Empresa 4: IVANI RICARDO BALANSIN MAQUINAS 
CNPJ N2 33.726.778/0001-31 

Endereço: Av. XV de Novembro, 5206 - Bairro Cristo 
Rei - Chopinzinho - PR 

Telefone: 
ODD/Número 

(46)99121-5882 

Empresa 5: FERREIRA & BORDIGNON LTDA 
CNPJ N2 22.121.171/0001-01 
Endereço: Rua Frei Everaldo, 5180 - Bairro Casarão - 

Chopinzinho - PR 
Telefone: 
DOD/Número 

(46)99121-8516 
(46)99918-6929 

Empresa 6: VERDES CAMPOS COM. DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 
CNPJ N2 14.401.272/0001-08 

Endereço: Rodovia BR 158,  sin  - Km 18 - Chopinzinho - 
PR 

Telefone: 
DOD/Número 

(46)3242-3814 
(46)99974-2539 

OBSERVACeiES: 

a)- Bens adquiridos Fase 1 
- Concha traseira com pistão hidráulico - Adquirido por R$ 3.989,00 
- Vagões forrageiros - Adquirido por R$ 13.850,00 
- Distribuidor de Calcário e adubo sólido - Adquirido por R$ 21.500,00 
- Grade Niveladora e destorroadora com 32 discos - Adquirido por R$ 9.198,00 
- Mesa para classificação de sementes - Adquirido por R$ 8.500,00 
- Pulverizador com capacidade  minima  de 600 litros - Adquirido por R$ 16.299,00 

Total de recursos utilizados R$ 73.336,00 

Valor Conveniado  

  

R$ 101.500,00 
R$ 28.164,00 

  

Sobra de Recursos conveniados 

 

 



• 
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b)- Bens a adquirir Fase 2, com a sobra dos recursos conveniados: 

- Triturador para silagem de grão úmido, grãos e forragem R$ 12.904,00 

- Arado subsolador/escarificador R$ 7.790,00 

- Concha hidráulica traseira R$ 7.470,00  

Total dos itens a adquirir R$ 28.164,00 

TOTAL DOS ITENS ADQUIRIDOS E A ADQUIRIR -R$ 101.500,00 

Na qualidade de representante legal do Proponente, declaro, para fins de registro que a 

aquisição dos itens de despesas propostos se dará mediante processo licitatório em consonância com 

a Lei 8.666/93 e legislação complementar, por meio, preferencialmente da modalidade de pregão 

eletrônico. 

Caso seja inviável a utilização do pregão na forma eletrônica a entidade proponente se 

compromete a justificar o fato â autoridade competente no MAPA, conforme ditames estabelecidos 

no § 22  do  Art.  49 da Portaria Interministerial n2  424/2016. 

Por fim, declaro, para fins de prova junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - MAPA, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora 

ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão da Administração Pública 

Federal que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos 

da União, na forma deste documento. 

Chopinzinho, Paraná, 25 de junho de 2024 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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PLANO DE SUSTENTABILIDADE DO BEM 
(Portaria n2  424/2016 — Artigo 21, § 13) 

(pagina 1 de 3) 

1. PROPONENTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - CNPJ 76.995.414/0001-60 

2. PROPOSTA: 6647/2019 CONVÊNIO: 888829/2019 - MAPA 

3. VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 31/12/2019 a 31/12/2021 

4. OBJETO: Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas 

5. DESCRIÇÃO DOS BENS E SUA UTILIZAÇÃO: 

Concha traseira com pistão hidráulico,  sera  utilizada para o carregamento de 

corretivos (calcário) e fertilizantes sólidos (cama de aviário); Vagão forrageiro:  sera  utilizado 

para o transporte de forragens de milho para ensilar e alimentação dos animais; Distribuidor 

de Calcário e adubo sólido: será utilizado para o transporte e distribuição de corretivos de solo 

(calcário) e fertilizantes sólidos(cama de aviário); Grade Niveladora e destorroadora com 32 

discos:  sera  utilizada para gradagem e destorroamento no preparo de solo para plantio de 

soja, milho, feijão e forrageiras; Mesa para classificação de sementes: será utilizada para 

classificação de sementes de soja, feijão e forrageiras; Pulverizador com capacidade de 600 

litros com barra pulverizadora hidráulica: será utilizado para aplicação por pulverização de 

defensivos agrícolas e fertilizantes líquidos nas culturas de soja, milho, feijão e forrageiras; 

Triturador para silagem de grão úmido, grãos e forragem: será utilizado para trituração de 

grãos de milho e forragens para silagem; Arado subsolador/escarificador tipo pé de pato, c/5 

hastes fixas:  sera  utilizado para a quebra de camada adensada de solo, aumento de infiltração 

de água no solo e aumento do desenvolvimento radicular; Concha hidráulica traseira para  
trator agrícola:  sera  utilizada para a correção acidez do solo, aumento da fertilidade do solo e 

aumento da produção de forragens e cereais. 

6. PLANO RACIONAL DE USO DO BEM 

- Setor responsável pelo gerenciamento dos bens: 

(X) Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
( ) Outros. 

- Estrutura do Setor responsável pelo gerenciamento dos bens: 
N 2  de engenheiros, agrônomos: (01) um. 

N 2  de médicos veterinários: (4) quatro. 
N 2  de operadores: (06) seis. 

N 2  de mecânicos: (02) dois. 

N 2  de técnicos agrícolas: (1) um. 

Outros: 
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- Forma de cadastro dos beneficiários da proposta: 

( ) Registro em  site  oficial da proponente; 

(X) Por agenda física; 

( ) Outros. 

- Critérios de disponibilização dos bens aos beneficiários: 

( ) Em função de um cronograma de plantio pré-definido; 

(X) Por ordem de solicitação; 

( ) Em atendimento a plano de conservação de estradas vicinais; 

( ) Outros:  

- Logística de transporte e deslocamento dos bens: 

(X) por caminhão / prancha; 

( ) força motriz própria; 

( ) Outros:  

Observações: Também será feito o deslocamento com os equipamentos acoplados em trator 

agrícola sobre rodas. 

7. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO BEM 

-Previsão de recursos para as manutenções preventiva e corretiva do bem: 

Rubrica orçamentária n2 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2096) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2019) F: 504 

-Capacidade de realizar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos: 

(X) presença de oficina na garagem municipal com mecânicos capacitados; 

( ) convênio com oficina existente no município/estado (informar a respeito); 

( ) Outras observações:  

-Declara que obedecerá ao manual de garantia oferecido pelo fabricante: 

(X) sim ( ) não 

8. IDENTIFICAÇÃO DO PÚBLICO BENEFICIADO e DADOS AGROPECUÁRIOS: 

Região/Assentamentos/ N2  de Beneficiários Produção Meta a ser atingida 
Comunidades/Famílias (produtores) - 

diretos 

agropecuária 

atual 

(estimativa) 

1.São Francisco, bugre, 
baia, alto bugrinho, 

campina, passo da erva 

123 
a. Soja 

b. Milho 

c. Feijão 

Aumento de 8% na 

produtividade de 

soja, milho e feijão. 
e gramado. d. Leite Aumento de 15% 

na produção de 

leite. 
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9. CAPACIDADE INSTALADA DA PROPONENTE 

Local para guarda do bem: 

( ) Galpão municipal; 

(X) Garagem municipal; 

( ) Outros:  

Presença, na Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR, de equipamentos, implementos e 

máquinas que poderão complementar/otimizar a utilização do bem a ser adquirido e que 

poderão serão utilizados para a consecução do objetivo do plano de trabalho: 

1.Trator agrícola sobre rodas; 

2.  

3. 

10. PUBLICIDADE 

Forma de Publicidade de disponibilização do bem para o público beneficiário: 

( ) Através de  site  da proponente; 

(X) Divulgação nos assentamentos, sindicatos e associações; 

( ) Outros:  

Forma de Controle Social de Uso: 

(X) Encaminhamento de relatórios anuais de uso dos bens ao CMDR; 

( ) Encaminhamento de relatórios anuais de uso dos bens à associações e sindicatos; 

( ) Encaminhamento de relatórios anuais de uso dos bens á Câmara de Vereadores; 

( ) Outros:  

11. DA IDENTIFICAÇÃO DO BEM 

DECLARO, o comprometimento dessa Prefeitura Municipal de Chopinzinho/PR 

em confeccionar e manter durante a vida útil dos equipamentos adquiridos através da 

proposta cadastrada na Plataforma + Brasil, sob n° 6647/2019, a placa indicativa da origem 

e destinagão dos recursos, em que conste o número do convênio e o órgão gestor dos 

recursos. 

12. FICHAS DE CONTROLE DE USO DO BEM 

DECLARO que conhecemos a necessidade de manter fichas de controle de uso dos 

equipamentos, contendo data, local, serviço, identificação, n° de telefone e assinatura dos 

beneficiários, com objetivo de assegurar o alcance social da utilização dos bens, bem como 

apresentar durante a fiscalização pelos órgãos de controle do gestor de programa. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: qabineteachopinzinho.proov.br.   

Telefone  (46) 3242-8600 - R. Miguel Procópio Kurpel, 3811-Bairro  Sao Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

  

DECLARO o comprometimento na implantação do Plano de Sustentabilidade ora 
apresentado para fins de utilização dos bens adquiridos por meio do Programa APOIO A 
PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO E FOMENTO DO SETOR AGROPECUÁRIO com recursos do 
MAPA. 

Chopinzinho/PR, 24 de junho de 2021. 

-L  
O 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

IF  



Convênio MAPA — Plataforma + Brasil n° 888829/2019 

CONVÊNIO MAPA N° 888829/2019, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO E 0 MUNICIPIO DE 

CHOPINZINHO/PR. 

A UNIÃO, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

MAPA, inscrito no CNPJ/MF sob o n2 00.396.895/0001-25, com sede na Esplanada dos 

Ministérios, Bloco D, nesta capital, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato 

representado pelo SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE INOVAÇÃO, 

DESENVOLVIMENTO RURAL E IRRIGAÇÃO, 0 Sr. Pedro Alves  Correa  Neto, 

brasileiro, residente e domiciliado em  Brasilia  DF portador do CPF 646.146.031-49, 

nomeado pela portaria 788 de 25 de janeiro se 2019 publicada no diário oficial número 

18 seção 2, página 01, e o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ/MF sob 

o n- 76.995.414/0001-60, com sede RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 -  SAO  

MIGUEL. CHOPINZINHO - PR. CEP: 85560-000, CHOPINZINHO/PR, doravante 

denominada CONVENENTE, representada pelo Gestor(a) do Convenente, ALVARO 

DENIS CENI SCOLARO, brasileiro, portador do CPF/MF n° 009.378.889-40, residente e 

domiciliado no Município de CHOPINZINHO/PR, RESOLVEM celebrar o presente 

Convênio, registrado na Plataforma + Brasil, regendo-se pelo disposto na Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, na Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993, no 

que couber, na Lei de Diretrizes Orçamentarias do corrente exercício, no Decreto Federal n° 

93.872, de 23 de dezembro de 1986, no Decreto Federal n° 6.170, de 25 de julho de 2007, 

regulamentado pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 

2016, consoante o processo administrativo n° 21000.051349/2019-06 e mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

0 presente Convênio tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS. 

1)  



CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 

Integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho e 

o Termo de Referência, propostos pelo CONVENENTE e aceitos pelo CONCEDENTE na 

Plataforma + Brasil, bem como toda documentação técnica que deles resultem, cujos termos 

os participes acatam integralmente. 

Subcliusula Única. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o 

Plano de Trabalho, desde que não haja alteração do objeto e sejam submetidos e aprovados 

previamente pela autoridade competente do CONCEDENTE. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos 

participes: 

I - DO CONCEDENTE: 

a) realizar na Plataforma + Brasil os atos e os procedimentos relativos à formalização, 

alteração, execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, 

informações acerca de Tomada de Contas Especial, sendo nele registrados os atos que, por 

sua natureza, não possam ser realizados no sistema; 

b) transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução deste 

Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do Governo Federal e o 

estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 

c) acompanhar, avaliar e aferir, sistematicamente, a execução fisica e financeira do objeto 

deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, 

condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma 

do  art.  41, caput, inciso  III,  da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, comunicando ao 

CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou 

outras pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prazo estabelecido na legislação 

pertinente para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; 

d) analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de alteração do Convênio e do seu Plano de 

Trabalho; 

e) dispor de condições e de estrutura para o acompanhamento, verificação da execução do 

objeto e o cumprimento dos prazos relativos A prestação de contas; e 

I) divulgar atos normativos e orientar o CONVENENTE quanto à correta execução dos 

projetos e atividades. 



II- DO CONVENENTE: 

a) executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plano de Trabalho e o Termo de 

Referência aceitos pelo CONCEDENTE, adotando todas as medidas necessárias A correta 

execução deste Convênio; 

b) aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabalho exclusivamente no objeto do 

presente Convênio; 

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e plano de sustentabilidade 

do empreendimento a ser realizado ou do equipamento a ser adquirido, reunir toda 

documentação jurídica e institucional necessária i celebração deste Convênio, de acordo com 

os normativos do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da  

area  de intervenção, licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental 

competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e 

concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável; 

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 

produtos e serviços conveniados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam 

comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, quando detectados pelo 

CONCEDENTE ou pelos órgãos de controle; 

e) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer proposta de alteração do Plano de 

Trabalho aceito, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas A 

execução das despesas; 

O manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta 

especifica, aberta em instituição financeira oficial, federal ou estadual, inclusive os 

resultantes de eventual aplicação no mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como 

contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no 

cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste instrumento relativas A. 

execução das despesas; 

g) proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento, na conta bancária 

especifica vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no 

cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, podendo haver antecipação de parcelas, 

inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE; 

h) realizar na Plataforma + Brasil os atos e os procedimentos relativos A formalização, 

execução, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de Tomada de Contas 
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Especial do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informações e os 

documentos exigidos pela Portaria Interministerial n° 424, de 2016, sendo nele registrados os 

atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no sistema; 

i) selecionar as  Areas  de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabelecer outras que busquem 

refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao CONCEDENTE 

sempre que houver alterações; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na implementação do objeto do Convênio, 

bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

k) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) anos, contados 

da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do prazo para a 

apresentação da prestação de contas; 

1) manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos A execução 

deste Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento e avaliação dos resultados 

obtidos; 

m) facilitar o monitoramento e o acompanhamento do CONCEDENTE, permitindo-lhe 

efetuar visitas  in  loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos 

relacionados com a execução do objeto deste Convênio, especialmente no que se refere ao 

exame da documentação relativa A licitação realizada e aos contratos celebrados; 

n) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 

e externo, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informações referentes a 

este Convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

o) apresentar a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Convênio, no prazo 

e forma estabelecidos neste instrumento; 

p) apresentar todo e qualquer documento comprobatório de despesa efetuada A. conta dos 

recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no 

caso da não apresentação no prazo estipulado na respectiva notificação, ao mesmo tratamento 

dispensado As despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos 

estipulados neste Termo de Convênio; 



q) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do CONCEDENTE em toda e 

qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito neste 

Termo de Convênio e, obedecido o modelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor 

a marca do Governo Federal nas placas, painéis e  outdoors  de identificação dos projetos 

custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Convênio, consoante o disposto na 

Instrução Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro de 2014, da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República, ou outra norma que venha a substitui-la; 

r) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro 

de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do 

Governo Federal - Obras' da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; 

s) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 

investimentos decorrentes do Convênio, de modo a assegurar a sustentabilidade do projeto e 

atender as finalidades sociais As quais se destina; 

t) manter o CONCEDENTE informado sobre situações que eventualmente possam dificultar 

ou interromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer 

tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do 

processo; 

u) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso 

A movimentação financeira da conta especifica vinculada ao presente Convênio; 

v) dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade, e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 

cientificar o Ministério Público Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a 

Advocacia-Geral da União; 

w) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 

disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade 

na execução do contrato ou  gestic'  financeira do convênio, comunicando tal fato ao 

CONCEDENTE; 

x) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 

recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, 

possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

y) disponibilizar, em seu sitio oficial na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de 

fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 

contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 

detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a 

execução do objeto pactuado; 

2,. 
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z) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de 

execução ou fornecimento — CTEF; 

aa) observar o disposto na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e nas normas estaduais, 

distritais ou municipais vigentes, nos casos em que a execução do objeto, conforme prevista 

no plano de trabalho, envolver parcerias com organizações da sociedade civil. 

Subchiusula Primeira. É prerrogativa do CONCEDENTE assumir ou transferir a 

responsabilidade pela execução do objeto do Convênio, no caso de paralisação ou ocorrência 

de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

Este Termo de Convênio  tern  vigência de VINTE E QUATRO MESES, contados a partir 

da assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada, mediante termo aditivo, por solicitação 

do  CON  VENENTE devidamente fimdamentada, formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias 

antes do seu término. 

Subcliusula Única. O CONCEDENTE prorrogará "de oficio" a vigência deste Termo de 

Convênio, nos casos previstos no § 30  do  art.  27 da Portaria Interministerial n° 424, de 

2016 e deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e viável para 

conclusão do objeto pactuado. 

CLAUSULA QUINTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados em R$ 

101.500,00 (cento e um mil, quinhentos reais), serão alocados de acordo com o cronograma 

de desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação 

orçamentária: 

1- R$ 100.000,00 (cem mil reais), relativos ao presente exercício, correrão A conta da dotação 

alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei ri2  13.707, de 14 de agosto 

de 2018, publicada no DOU n° 157, de 15 de agosto de 2018, UG 130141, assegurado pela 

Nota de Empenho n° 2019NE800780, vinculada ao Programa de Trabalho n° 

20.608.2077.20ZV.0041, PTRES 150708, A conta de recursos oriundos do Tesouro 

Nacional, Fonte de Recursos 0188, Natureza da Despesa 444042. 

II - R$ 1.500,00 (um mil, quinhentos reais) , relativos ez contrapartida do  CON  VENENTE. 



Subclgusula Primeira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o 

quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etapa que 

não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CONCEDENTE. 

Subcliusula Segunda. 0 CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento os 

subprojetos/subatividades contemplados pelas transferências dos recursos para a execução 

deste Convênio. 

CLAUSULA SEXTA - DA CONTRAPARTIDA 

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em 

conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de 

Trabalho, mediante depósito(s) na conta bancária especifica do Convênio, podendo haver 

antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE. 

Subcliusula Primeira. 0 aporte da contrapartida observará as disposições da lei federal 

anual de diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou eventual 

legislação especifica aplicável. 

Subcliusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos recursos no 

mercado financeiro não poderão ser computadas como contrapartida. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida do 

CONVENENTE serão depositados e geridos na conta especifica vinculada ao presente 

Convênio, aberta em nome do CONVENENTE exclusivamente em instituição financeira 

oficial, federal ou estadual. 

Subcliusula Primeira. A conta corrente especifica será nomeada fazendo-se menção ao 

presente Convênio e deverá ser registrada com o número de inscrição no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. 

Subchiusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela ?Mica ficará 

condicionada a(o): 

a) cumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento; e 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE ou 

mandatária. 

Sucláusula Terceira. Exceto no caso de liberação em parcela (mica, a liberação das demais 

parcelas ficará condicionada à execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas 

liberadas anteriormente. 

k?, 



Subcláusula Quarta. A liberação de recursos para os instrumentos enquadrados nos 

Níveis I, I-A, IV e V será preferencialmente em parcela (mica e para os Níveis H e  HI,  

em no mínimo três parcelas, sendo que a primeira não poderá exceder a 20% (vinte por 

cento) do valor global do instrumento. 

Sucliusula Quinta. Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo 

CONVENENTE, o cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau 

de execução estabelecido no referido processo licitatório. 

Subcláusula Sexta. Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e 

oitenta) dias da liberação da primeira parcela, o instrumento deverá ser rescindido. 

Subcláusula Sétima. t vedada a liberação da primeira parcela de recursos para o 

CONVENENTE que tiver instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem 

execução financeira por prazo superiora 180 (cento e oitenta) dias. 

Subcláusula Oitava. Os recursos  sera()  liberados de acordo com a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Governo Federal, em conformidade com o número de parcelas 

e prazos estabelecidos no cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho 

aprovado na Plataforma + Brasil, que guardará consonância com as metas, fases e etapas de 

execução do objeto do Convênio. 

Subcláusula Nona. Para recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o 

CONVENENTE: 

I - comprovar o aporte da contrapartida pactuada, que deverá ser depositada na conta bancária 

especifica do instrumento, na forma estabelecida pelo  art.  18 da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016, ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na 

hipótese de o Convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração 

Financeira — SIAFI; e 

II - estar em situação regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no 

mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

Subcláusula Décima. Nos termos do §3° do  art.  116 da Lei n° 8.666, de 1993, a liberação 

das parcelas do Convênio ficará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, 

quando: 

I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 

constatada pelo CONCEDENTE ou pelo órgâo competente do Sistema de Controle Interno 

da Administração Pública Federal; 
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H - for verificado o desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados 

no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 

fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na 

execução do Convênio, ou o inadimplemento do CONVENENTE com relação a outras 

clausulas conveniais básicas; e 

Ill - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo 

CONCEDENTE ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

Subcláusula Décima Primeira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na 

sua finalidade, serio obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de 

poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um 

mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 

lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização desses recursos verificar-se em 

prazos menores que um mês. 

Subcláusula Décima Segunda. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, os rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao 

CONCEDENTE e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade, sendo vedado o 

aproveitamento de rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho 

pactuado. 

Subcláusula Décima Terceira. A conta bancária especifica do Convênio será 

preferencialmente isenta da cobrança de tarifas bancárias. 

Subcláusula Décima Quarta. 0 CONVENENTE autoriza desde _ido CONCEDENTE para 

que solicite junto A instituição financeira albergante da conta corrente especifica: 

I - a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência 

pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias; 

II - o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos 

recursos, no prazo previsto no  art.  60 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Décima Quinta. 0 CONCEDENTE deverá solicitar, no caso da Subcláusula 

Décima Quarta, junto A. instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a 

transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta (mica da União. 

IA 
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Subcláusula Décima Sexta. No caso de paralisação da execução pelo prazo disposto na 

Subcláusula Décima Quarta, inciso I, a conta corrente especifica do instrumento deverá ser 

bloqueada pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Subcláusula Décima Sétima. É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos 

três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do  art.  73 

da Lei n°9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Subcláusula Décima Oitava. 0 sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste 

Convênio não será oponível ao CONCEDENTE e aos órgãos de controle. 

Subcláusula Décima Nona. Nos convênios cujo objeto seja voltado exclusivamente para 

a aquisição de equipamentos, a liberação dos recursos deverá ocorrer 

preferencialmente, em parcela única, no prazo máximo de sessenta dias, contado da 

data do aceite do processo licitatório. 

Subcláusula Vigésima. Os prazos de que tratam os §§ 7°, 80, 15 e 17 do  art.  41 da 

Portaria Interministerial n° 424, de 2016: 

I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso 

de liberação de parcelas pelo concedente ou mandatária, ou nos casos em que a 

paralisação da execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou 

determinação de órgãos de controle; e 

H - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados e que não fique 

caracterizada culpa ou inércia do CONVENENTE, nos casos de que trata o inciso  III  

do § 3° do  art.  27 da Portaria Interministerial  le  424, de 2016. 

Subcláusula Vigésima Primeira. 0 concedente ou mandatária, após solicitação do 

CONVENENTE, poderá autorizar a prorrogação de prazo de que trata o inciso H da 

Subcláusula Vigésima desta cláusula, a partir da análise do caso concreto, quando 

devidamente justificado e motivado pelo CONVENENTE, e desde que em beneficio da 

execução do objeto. 

CLAUSULA OITAVA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

0 presente Convênio deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as 

cláusulas pactuadas e a legislação aplicável. 

Subcláusula Primeira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste: 

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da 

estabelecida neste instrumento; 
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II - realizar despesas em data anterior A vigência do Convênio; 

Ill - efetuar pagamento em data posterior i vigência do Convênio, salvo se o fato gerador da 

despesa tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; 

IV - efetuar pagamento, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público integrante de 

quadro de pessoal de  &go  ou entidade pública da administração direta ou indireta, inclusive 

por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis 

especificas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

V - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive 

referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, exceto no que se refere as multas e 

aos juros, se decorrentes de atraso na transferencia de recursos pelo CONCEDENTE e desde 

que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

VI - realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

VII - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoal e desde que previstas no Plano de Trabalho. 

VIII - transferir recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, 

IX - transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não 

a vinculada ao presente Convênio; 

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber 

recursos federais; 

XI - pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 

mista, do  &go  celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica 

ou assemelhados, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; e 

XII - utilização, por entidade privada ou pública, dos recursos do instrumento para 

aquisição ou construção de bem que desobedeça a Lei n° 6.454, de 1977. 

Subcliusula Segunda. Os atos referentes i movimentação dos recursos depositados na conta 

especifica deste Convênio serão realizados ou registrados na Plataforma + Brasil e os 

respectivos pagamentos serão efetuados pelo CONVENENTE mediante crédito na conta 

corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviço, facultada a dispensa deste 

procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta corrente 

kelut 
/ 

11 



de titularidade do próprio CONVENENTE, devendo ser registrado na Plataforma + Brasil 

o beneficiário final da despesa: 

I — por ato da autoridade  maxima  do CONCEDENTE; 

II— na execução do objeto pelo CONVENENTE por regime direto; e  

III  — no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados As próprias custas 

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da 

contrapartida pactuada. 

Subcláusula Terceira. Antes da realização de cada pagamento, o CONVENENTE incluirá 

na Plataforma + Brasil, no  minim),  as seguintes informações: 

I - a destinação do recurso; 

H - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;  

III  - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

IV - informações das notas fiscais ou documentos contábeis; e 

V - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento. 

Subcliusula Quarta. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação 

do beneficiário do pagamento pela instituição financeira depositária, poderá ser realizado, no 

decorrer da vigência do instrumento, um  Alnico  pagamento por pessoa fisica que não possua 

conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

Subcliusula Quinta. No caso de fornecimento de equipamentos e materiais especiais de 

fabricação especifica, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa  far-se-

na forma do  art.  38 do Decreto n°93.872, de 1986, observadas as seguintes condições: 

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a 

produção de material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com 

especificação singular destinada a empreendimento especifico; 

II - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de licitação e no CTEF 

dos materiais ou equipamentos; e  

III  - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento 

congénere no valor do adiantamento pretendido. 

CLAUSULA NONA — DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 
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O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros para execução de 

serviços ou aquisição de bens com recursos da União vinculados A execução do objeto deste 

Convênio, as disposições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 17 de junho 

de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentes As licitações e contratos 

administrativos, inclusive os procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou 

inexigibilidade de licitação. 

Subcliusula Primeira. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão 

publicados pelo CONVENENTE após a assinatura do presente Convênio, devendo a 

publicação do extrato dos editais atender as disposições da legislação especifica aplicável 

ao respectivo processo licitatário, observado o disposto no  art.  49 da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Segunda. 0 prazo para inicio do procedimento licitatário será de até 

sessenta dias contados na forma do § 40  do  art.  50 da Portaria Interministerial n° 424, 

de 2016 e poderá ser prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo 

CONVENENTE e aceito pelo concedente ou mandatária. 

Subcliusula Terceira. Para aquisição de bens e serviços comuns,  sera  obrigatório o uso da 

modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no 

Decreto n° 10.024, de 2019, preferencialmente na forma eletrônica, cuja inviabilidade de 

utilização deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente do 

CONVENENTE. 

Subcliusula Quarta. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente Convênio, 

o CONVENENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  

arts.  2° a 6° da Instrução Normativa SLTI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

Subcliusula Quinta. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas 

decorrentes das licitações, bem como as informações referentes As dispensas e 

inexigibilidades, deverão ser registradas na Plataforma + Brasil. 

Subcliusula Sexta. 0 CONCEDENTE deverá verificar os procedimentos licitatórios 

realizados pelo CONVENENTE, atendo-se A documentação no que tange aos seguintes 

aspectos: 
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I - contemporaneidade do certame; 

II - compatibilidade dos preços do licitante vencedor com os preços de referência;  

III  - enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente licitado, e 

IV - fornecimento de declaração expressa firmada por representante legal do  CON  VENENTE 

ou registro na Plataforma + Brasil que a substitua, atestando o atendimento As disposições 

legais aplicáveis ao procedimento licitatório. 

Subcláusula Sétima. Compete ao CONVENENTE: 

I - realizar o processo licitat6rio, sob sua inteira responsabilidade, observado o disposto 

no  art.  49 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, assegurando a correção dos 

procedimentos legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de referência, além da 

disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

II - registrar na Plataforma + Brasil o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 

Administração Pública para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 

cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato 

do Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento — CTEF e seus respectivos 

aditivos;  

III  - prever no edital de licitação e no Contrato Administrativo de Execução ou Fornecimento 

— CTEF que a responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou 

fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução 

do objeto conveniado; 

IV - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o Contrato Administrativo de 

Execução ou Fornecimento — CTEF, nos termos do  art.  70, inciso IX e do  art.  1°, XV, da 

Portaria Interministerial n°424, de 2016; 

V - inserir clausula, nos contratos celebrados A conta dos recursos deste Convênio, que 

obrigue o contratado a conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como 

dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações, registros 

contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a 

instituição financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária 

especifica do Convênio. 

vl 
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Subcliusula Oitava. É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais transferidos 

mediante o presente Convênio, a participação em licitação ou a contratação de empresas que 

constem: 

I - no cadastro de empresas inidõneas do Tribunal de Contas da Unido, do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou 

suspensas; ou  

III  - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

Subcliusula Nona. 0 CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, por meio de acesso ao 

Portal da Transparência na  Internet,  antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega do 

bem. 

Subclausula Décima. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme 

previsto no plano de trabalho, envolver parceria do CONVENENTE com entidade(s) 

privada(s) sem finalidade lucrativa, deverá ser observado o disposto na legislação especifica 

que rege a parceria. No caso de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 

cooperação com Organizações da Sociedade Civil (OSC), deverão ser observadas a Lei n° 

13.019, de 31 de julho de 2014, e as normas estaduais, distritais ou municipais aplicáveis. 

Subcliusula Decima Primeira. Quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou 

a execução de custeio, em casos devidamente justificados pelo CONVENENTE e aceitos 

pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitas as exceções previstas no  art.  50-A da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA ALTERAÇÃO DO CONVÊNIO 

Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta do CONVENENTE, 

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao CONCEDENTE para análise e 

decisão, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado. 

Lti) 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO ACOMPANHAMENTO 

Incumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de monitoramento e acompanhamento da 

conformidade física e financeira durante a execução do Convênio, além da avaliação da 

execução fisica e dos resultados, na forma dos  arts.  53 a 58 da Portaria Interministerial n° 

424, de 2016, de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do 

objeto. 

Subcliusula Primeira. 0 CONCEDENTE designará e registrará na Plataforma + Brasil 

representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas A consecução do objeto, adotando as medidas 

necessárias A regularização das falhas observadas, verificando: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho 

e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;  

III  - a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE na Plataforma + 

Brasil; e 

IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

Subcliusula Segunda. No prazo máximo de 10 (dez) dias contados da assinatura do presente 

instrumento, o CONCEDENTE deverá designar formalmente o servidor ou empregado 

responsável pelo seu acompanhamento. 

Subcliusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do 

objeto, o CONCEDENTE poderá: 

I - valer-se do apoio técnico de terceiros; 

II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem 

próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade;  

III  - reorientar ações e decidir quanto A aceitação de justificativas sobre impropriedades 

identificadas na execução do instrumento; 

IV - solicitar diretamente A instituição financeira comprovantes de movimentação da conta 

especifica do Convênio; 

V - programar visitas ao local da execução, quando couber, observado o disposto no  art.  54, 

caput, inciso II, § 2°, I e II, da Portaria Interministerial n°424, de 2016; 

VI - utilizar ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluidas as 

redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação; e 

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizadas pela legislação aplicável. 

44 
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Subcláusula Quarta. Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras 

pendências de ordem técnica, apuradas durante a execução do Convênio, o CONCEDENTE 

suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o CONVENENTE 

para sanear a situação ou prestar informações e esclarecimentos, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, prorrogável por igual período. 

Subcláusula Quinta. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o 

CONCEDENTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apreciara, decidira e comunicara 

quanto A aceitação, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, realizará a apuração 

do dano. 

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-as, fará constar 

nos autos do processo as justificativas prestadas, nos termos do  art.  70, § 2°, da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Sétima. Caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abrira 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e, havendo 

dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento. 

Subcláusula Oitava. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no 

instrumento ensejara obrigação do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, 

conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na 

variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 

acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 

acrescido esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos 

recursos A. conta única do Tesouro. 

Subcláusula Nona. A permanência da irregularidade após o prazo estabelecido na 

Subcláusula Sétima ensejará o registro de inadimplência na Plataforma + Brasil e, no caso 

de dano ao erário, a imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 

Subcláusula Décima. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quarta, Quinta e Sétima 

serão realizadas por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, devendo a 

notificação ser registrada na Plataforma + Brasil, enviando cópia, em todos os casos, para 

a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao 

CONVENENTE. 

Subcláusula Décima Primeira. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, 

constrangimento ou obstáculo A atuação do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 

e externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções institucionais relativas 

ao acompanhamento e fiscalização dos recursos federais transferidos, ficará sujeito i 

responsabilização administrativa, civil e penal. 
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Subcliusula Décima Segunda. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de 

recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no 

acompanhamento e fiscalização da execução deste instrumento, não cabendo a 

responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas 

pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 

responsabilidade atribuida ao CONCEDENTE. O CONVENENTE responde pelos danos 

causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio. 

Subcliusula Décima Terceira. 0 CONCEDENTE comunicará aos órgãos de controle 

qualquer irregularidade da qual tenha tomado conhecimento e, havendo fundada suspeita da 

prática de crime ou de ato de improbidade administrativa, cientificará os Ministérios Públicos 

Federal, Estadual e a Advocacia-Geral da União, nos termos dos  arts.  7°, § 3°, e 58 da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016. 

Subchiusula Décima Quarta. na execução de custeio e aquisição de equipamentos dos 

instrumentos dos Níveis IV e V, o acompanhamento e a conformidade financeira será 

realizado pelo concedente, por meio da verificação dos documentos inseridos na 

Plataforma + Brasil, bem como das informações disponíveis nos aplicativos, podendo 

haver visitas ao local quando identificada a necessidade, especialmente quando: 

I - as informações constantes do SICONV, os boletins de medição e as fotos 

georreferenciadas não forem suficientes para verificar o andamento da obra ou entrega 

do bem ou serviço; ou 

H - houver ocorrências em trilhas de auditoria, não saneadas, que apontem indícios de 

irregularidades na execução. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização consiste na atividade administrativa, prevista nas legislações especificas 

de licitação e contratos, que deve ser realizada de modo sistemático pelo 

CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade de verificar o cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos. 

Subchiusula Única. O CONCEDENTE na forma do  art.  55, caput e § 10, da Portaria 

Interministerial  le  424, de 2016 designará e registrará na Plataforma + Brasil 

representante para o acompanhamento da execução deste Convênio, o qual anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do objeto, adotando as 

medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

0 órgão ou entidade que receber recursos por meio deste Convênio estará sujeito a prestar 

contas da sua boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelos  arts.  59 a 64 da Portaria 

Interministerial n°424, de 2016. 

Subcláusula Primeira. A prestação de contas fmanceira consiste no procedimento de 

acompanhamento sistemático da conformidade financeira, considerando o inicio e o fim da 

vigência do presente instrumento, devendo o registro e a verificação da conformidade 

financeira ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme 

disposto no  art.  56 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Segunda. A prestação de contas técnica consiste no procedimento de análise 

dos elementos que comprovam, sob os aspectos técnicos, a execução integral do objeto e o 

alcance dos resultados previstos nos instrumentos. 

Subcláusula Terceira. A prestação de contas deverá ser realizada na Plataforma + Brasil, 

iniciando-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos financeiros 

do Convênio, a qual deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no aludido Sistema. 

Subcláusula Quarta. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de até 60 

(sessenta) dias, contados do término de sua vigência ou da conclusão da execução do objeto, 

o que ocorrer primeiro, e  sera  composta, além dos documentos e informações registrados pelo 

CONVENENTE na Plataforma + Brasil, pelo seguinte: 

I - relatório de cumprimento do objeto, que  clever*  conter os subsídios necessários para a 

avaliação e manifestação do gestor quanto A efetiva conclusão do objeto pactuado; 

II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio;  

III  - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

IV - termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE se obriga a manter os 

documentos relacionados ao Convênio, nos termos do §3° do  art.  4° da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016. 

Subcláusula Quinta. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 

estabelecido neste instrumento, o CONCEDENTE estabelecerá o prazo adicional máximo de 

45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabelecido na Subcláusula Quinta, o 

CONVENENTE não apresentar a prestação de contas na Plataforma + Brasil nem devolver 

os recursos, o CONCEDENTE registrará a inadimplência na Plataforma + Brasil por 

omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a 

0- ,  
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que estiver vinculado, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele 

argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 

responsabilização solidária. 

Subcláusula Sétima. Caso não tenha havido qualquer execução fisica nem utilização dos 

recursos do presente Convênio, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem 

a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações  

finance  iras realizadas. 

Subcláusula Oitava. 0 CONCEDENTE deverá registrar na Plataforma + Brasil o 

recebimento da prestação de contas, cuja análise: 

I - para avaliação do cumprimento do objeto,  sera  feita no encerramento do instrumento, com 

base nas informações contidas nos documentos relacionados nos incisos da Subcláusula 

Quarta desta Cláusula; 

H - para avaliação da conformidade financeira, será feita durante o período de vigência do 

instrumento, devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente 

impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

Subcláusula Nona. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da 

execução fisica do objeto, conterá os apontamentos relativos à execução financeira não 

sanados durante o período de vigência do Convênio. 

Subcláusula Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise 

da prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo 

CONCEDENTE os relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo 

Ministério Público ou pelo Tribunal de Contas, durante as atividades regulares de suas 

funções. 

Subcláusula Décima Primeira. Antes da tomada da decisão final de que trata a Subcláusula 

Décima Quinta, caso constatada irregularidade na prestação de contas ou na comprovação de 

resultados, o CONCEDENTE notificará o CONVENENTE para sanar a irregularidade no 

prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias  (art.  10, §9°, do Decreto n°6.170, de 2007, c/c  art.  59, 

§9°, da Portaria Interministerial n° 424, de 2016). 

Subcláusula Décima Segunda. A notificação prévia, prevista na Subcláusula Décima 

Primeira,  sera  feita por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR, com cópia 

para a Secretaria da Fazenda ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao 

CONVENENTE, devendo a notificação ser registrada na Plataforma + Brasil. 

20 



Subcláusula Décima Terceira. 0 registro da inadimplência na Plataforma + Brasil s6 será 

efetivado após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não 

comprove o saneamento das irregularidades apontadas. 

Subcláusula Décima Quarta. 0 CONCEDENTE terá o prazo de um ano, prorrogável por 

igual período mediante justificativa, contado da data do recebimento, para analisar 

conclusivamente a prestação de contas, com fundamento no parecer técnico expedido pelas 

áreas competentes. 0 eventual ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado 

na Plataforma + Brasil, cabendo ao CONCEDENTE prestar declaração expressa acerca do 

cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação. 

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá 

resultar em: 

I - aprovação; 

H - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza 

formal de que não resulte dano ao Erário; ou  

III  - rejeição, com a determinação da imediata instauração de Tomada de Contas Especial, 

caso sejam exauridas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação 

do dano, nos termos da Subcláusula Décima Sétima. 

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o caso de rejeição da prestação de contas em que o 

valor do dano ao erário seja inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), o CONCEDENTE 

poderá, mediante justificativa e registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestação 

de contas com ressalva. 

Subcláusula Décima Sétima. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas 

as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade 

competente do CONCEDENTE, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato na 

Plataforma + Brasil e adotará as providências necessárias A instauração da Tomada de 

Contas Especial, observando os  arts.  70 a 72 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016, com 

posterior encaminhamento do processo A unidade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

Subcláusula Décima Oitava. Na hipótese de aplicação do artigo 6° da Instrução Normativa 

TCU 71, de 2012, a autoridade administrativa deverá adotar outras medidas administrativas 

ao seu alcance ou requerer ao órgão jurídico pertinente as medidas judiciais e extrajudiciais 

cabíveis, com vistas A obtenção do ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se 

for o caso. 
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Subciáusula Décima Nona. Findo o prazo de que trata a Subcláusula Décima Quarta desta 

cláusula, considerada eventual prorrogação, a ausência de decisão sobre a aprovação da 

prestação de contas pelo CONCEDENTE poderá resultar no registro de restrição contábil do 

órgão ou entidade pública referente ao exercício em que ocorreu o fato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste 

Convênio, o  CON  VENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 

imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente do órgão ou entidade concedente, obriga-se a recolher A CONTA 

ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, no Banco do Brasil S.A., em favor da União, por meio 

de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponível no  site  www.tesouro.fazenda.gov.br, 

portal SIAFI, informando a Unidade Gestora (UG) 130148 e Gestão 00001 (Tesouro) e: 

I - o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros, inclusive o proveniente das 

receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado, 

ainda que não tenha havido aplicação, informando o número e a data do Convênio; 

II - o valor total transferido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamente e acrescido de 

juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a 

partir da data de recebimento, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado o objeto do Convênio, excetuada a hipótese prevista no  art.  59, 

§ 2°, da Portaria Interministerial n°424, de 2016, em que não haverá incidência de juros de 

mora, sem prejuízo da restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas; 

b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumento; e 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.  

III  - o valor correspondente as despesas comprovadas com documentos inidõneos ou 

impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais. 

Subcliusula Primeira. A devolução prevista nesta Cláusula será realizada com observância 

da proporcionalidade dos recursos transferidos pelo CONCEDENTE e os da contrapartida do 

CONVENENTE, independentemente da época em que foram aportados pelos participes. 

Subclausula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de 

Tomada de Contas Especial, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadastro 

Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades federais (CADIN), nos termos 

da Lei n° 10.522, de 2002. 
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Subcliusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput, o 

CONCEDENTE deverá solicitar A instituição financeira albergante da conta corrente 

especifica da transferência a devolução imediata, para a conta única do Tesouro Nacional, 

dos saldos remanescentes da conta corrente especifica do instrumento. 

Subcláusula Quarta. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não 

execução do objeto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrumento, é obrigatória 

a divulgação em sitio eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das 

informações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa A referida 

devolução. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste Convênio serão de 

propriedade do CONVENENTE, observadas as disposições do Decreto n° 6.170, de 2007 e 

da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

SubcIsiusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais 

permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do objeto, 

mas que não se incorporam a este. 

Subc1fiusula Segunda. O CONVENENTE deverá contabilizar e proceder A guarda dos bens 

remanescentes, bem como encaminhar manifestação ao CONCEDENTE como compromisso 

de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse 

documento estar claras as regras e diretrizes de utilização dos bens. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 

0 presente Convênio poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; e 
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d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada 

de Contas Especial, observado o disposto nos  arts.  71 e 72 da Portaria Interministerial n°424, 

de 2016; 

e) inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira 

parcela, comprovada nos termos do § 9° do  art.  41 da Portaria Interministerial n° 424, de 

2016, ressalvados os casos de suspenção e prorrogação do prazo estabelecidos no § 19 

do  art.  41 da Portaria Interministerial n° 424, de 2016. 

f) inexistência de comprovação de retomada da execução, após findo o prazo previsto na 

cláusula oitava, subcliusula décima sexta deste instrumento (ressalvados os casos de 

suspenção e prorrogação do prazo estabelecidos no § 19 do  art.  41 da Portaria 

Interministerial n° 424, de 2016), situação em que incumbirá ao concedente: 

1. solicitar junto A instituição financeira albergante da conta corrente especifica, a 

transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 

para a conta única da União; e 

2. analisar a prestação de contas, em atenção ao disposto na cláusula Décima Quarta deste 

instrumento 

Subc1fiusula Única. A rescisão do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a 

instauração de Tomada de Contas Especial, exceto se houver a devolução dos recursos 

devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da apuração, por 

medidas administrativas próprias, quando identificadas outras irregularidades decorrentes do 

ato praticado. 

CLÁUSULA DECIMA SETIIVIA — DA PUBLICIDADE 

A eficácia do presente Convênio fica condicionada A. publicação do respectivo extrato no 

Diário Oficial da União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de 

até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

Subcliusula Primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico especifico denominado 

Portal dos Convênios aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, 

acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente instrumento. 

Subcliusula Segunda. 0 CONCEDENTE notificará a celebração deste Convênio A  Camara  

Municipal, Assembleia Legislativa ou  Camara  Legislativa, conforme o caso, no prazo de 10 

(dez) dias contados da assinatura, bem como da liberação dos recursos financeiros 

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias ateis contados da data da liberação, facultando-se 

a comunicação por meio eletrônico. 

Subcliusula Terceira. 0 CONVENENTE obriga-se a: 

F6 
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I - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificar os partidos  politicos,  os sindicatos de 

trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberação de 

recursos relativos ao presente Convênio, no prazo de até dois dias úteis, nos termos do  art.  2° 

da Lei n°9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

II - cientificar da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle social 

da  Area  vinculada ao programa de governo que originou a transferência de recursos, quando 

houver;  

HI  - disponibilizar, em seu sitio eletrônico na internet ou, na sua falta, em sua sede, em local 

de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a 

finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem 

como as contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir  link  em sua 

página eletrônica oficial que possibilite acesso direto ao Portal de Convénios. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 

I - todas as comunicações relativas a este Convênio serão consideradas como regularmente 

efetuadas, quando realizadas por intermédio da Plataforma + Brasil, exceto quando a 

legislação regente tiver estabelecido forma especial; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão constituir-

se em peças de processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 

(cinco) dias;  

III  - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer 

ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas 

em ata ou relatórios circunstanciados; e 

IV - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio da Plataforma + Brasil deverão 

ser supridas através da regular instrução processual. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA CONCILIAÇÃO E DO FORO  

Seri  competente, para dirimir as questões decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça 

Federal, Seção Judiciária Distrito Federal, por força do inciso I do  art.  109 da Constituição 

Federal. 
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E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável 

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado 

em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza 

seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.  

Brasilia, 31 de  dezembro  de 2019.  

Pelo CONCEDENTE: 

PEDRO ALVES CORRtA NETO 

Secretário Adjunto da Secretaria de Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação - 
SDI/MAPA 

Pelo CONVENENTE: 

ALVARO DENIS CEM SCOLARO 
Gestor(a) do Convenente 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 
Identidade: Identidade: 
CPF: CPF: 

y 
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Municipio d Ch pinzinhci  
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  10  Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural, sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 
com  objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos Os atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos á geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos, bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Municipio. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos seguintes 
prcgrarnas de incentivos: 

I —  Programa Municipal de Incentivo á Pecuária Leiteira: 

II — Programa Municipal de Incentivo á Avicultura de Corte:  

III  — Programa Municipal de Incentivo á Suinocultura; 

IV — Programa Municipal de Incentivo á Piscicultura: 

V — Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria; 

VI — Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 

VII —  Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII — Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis: 

IX — Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  2° 0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-á pelas seguintes diretrizes: 

I — fortalecimento da produção na agricultura familiar: 

II — promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos prdprios 
estabelecimentos dos produtores rurais quando cabivel,  
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III  — fortalecimento de políticas que garantam a continuidade da concorrência no setor: 

IV — constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva; 

V — compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitária  

Art.  3° São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

! — estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de 
diversificação produtiva; 

II — garantir a renda ao produtor rural; 

Ill — estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, cooperativas 
de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte: 

IV — aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência económica do 
setor, 

V — proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI — criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção; 

VII — promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII — incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX — capacitar os produtores rurais na respectiva atividade: 

X — incentivar a permanência do jovem no meio rural: 

XI — aumentar o rebanho: 

XII — melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII — promover o uso adequado do solo; 

XIV — melhorar a qualidade de vida da família rural. 

XV — desenvolver o espirito associativo entre os produtores.  

Art.  4° 0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa física ou 
jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas apões técnicas que 
incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insumos, assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente, atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituída, com vistas ao 
aumento da produção no Município.  

Art.  5° Compete ao Municipio fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: 

I — fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para 
refiorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem, sémen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens móveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa, 
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II — disponibilizar apoio técnico próprio ou terceirizado para pesquisa, estudo, 
imptantapão. execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas; 

Ill -- receber dos beneficiados, quando cabível, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados: 

IV — apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da  area,  
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agrícolas. pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários: 

I — ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame. aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa; 

II — realizar a análise do solo, quando cabível:  

HI  — ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas, quando cabivel. 

CAPITULO  III  

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL — CMDR  

Art.  7° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR, instituído 
nos termos da lei: 

1 — emitir parecer, quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação. 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei; 

II — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinencia ambiental;  

III  — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  8° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR observará, quando da 
analise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

1 — volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural; 

II — melhoria no desenvolvimento agropecuário do Município:  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
c.'mc no ISSQN: 

IV — geração de emprego do produtor rural, número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade: 

VI — adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado: 

VII — cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPITULO IV 

'  

DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
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Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, 
o produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades 
parceiras deverão observar, quando cabivel, as seguintes  exigencies:  

a) ter sede, filial, domicilio ou residência no Município: 

b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere 
quarto 5 aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro atualizado junto 5 Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e 5 União: 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determina o Artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requisitos complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a análise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos competentes. 

CAPITULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente disciplinara em 
edital, regulamento ou termo de adesão ás metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
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I — aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior: 

II — melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município:  

III  — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

IV — apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

V — participar, quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 
ei.abo -ação de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra, 

VI — apresentar regularidade ambiental e sanitária. na  forma da lei: 

VII — comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
ouzra entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas: 

VIII — apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art.  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, nas hipóteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Município publicará, anualmente, edital de chamamento público para 
crr,z.!enciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente. onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer momento, a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art.  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural, 
pessoa fisica ou jurídica, bem como as associações. fundações e entidades parceiras, e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas as condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
insci ição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatório.  

Art.  19.  Sera  celebrado termo de adesão entre o Municipio e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 
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DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Pecuária Leiteira — "Mais Leite'', 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
tstribuidos em 04 (quatro) categorias. sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 

11— categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês; 

Ill — categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV — categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa. a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua. açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado peia Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 rn3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

11 — categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
abt)s) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

— categoria 3: 20 (vinte) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano; 

IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/maquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos servigos. sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte  

Art.  24. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor com ações voltadas a implantação, ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuídos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 m2  (mil e quinhentos metros quadrados); 

II — categoria 2: de 1.501 m2  até 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2,501 m2  até 3 600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados): 

IV — categoria 4: acima de 3 600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados)  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa. a titulo de incentivo, terão  
di.-eito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de avicultura 
de corte, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascalhamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. 
Pec.ueria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). por produtor, ao 
ano: e 

b) categoria 1. 20 m3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano; 

c) categoria 2: 30 m' (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano: 

d) categoria 3 e 4-  40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor. ao  
ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 50 (cinquenta) horas/maquina. 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos, para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 20 m3  (vinte metros 
tubicos) de cascalho britado; 

b) categoria 2: até 60 (sessenta) horas/máquina. 250 m3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado. 
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C) categoria 3: até 70 (setenta) horas/máquina, 350 m' (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 m' (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 m3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 rn3  (quarenta metros 
a.bicos) de cascalho britado. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção Ill 

Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas a implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de suínos 
distribuidos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, 
sondo: 

I — categoria 1. ate 1.000 m2  (mil metros quadrados):  

ii  — categoria 2: de 1.001 rn2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados);  

III  — categoria 3: de 2.001 m2  até 3.000 m2  (três mil metros quadrados), 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados).  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de 
suinocultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para deposito de dejetos (pocilga), abertura de valas para 
aterramento de animais mortos, transporte de terra e cascalhamento, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibi!idades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
croncgrama de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto  
EE  pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 25 (vinte e cinco) horas/máquina e até 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

b) categoria 2: até 35 (trinta e cinco) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho); 

c) categoria 3: até 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

d) categoria 4: até 55 (cinquenta e cinco) horas/máquina e até 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas à implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mui  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de 
piscicultura. tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura e ampliação de tanques de agua. transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico, sendo limitado a até 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Município. a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
inanutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo á Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Agroindústria, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsidios financeiros convertidos em serviços de máquinas. 
para implantação. ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, 
a'tenc.lam as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como terraplenagem. 
cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
rc.,clue:imento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a até 100 (cem) horas/máquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação. 
ampliação ou manutenção da unidade produtiva 

§2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em ate 20% (vinte por 
cento). quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho. incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município.  (NR)  
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Art.  39B. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e mailutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. atendam a atividade de corte, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
água, açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

I — categoria de corte: até 30 (trinta) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 
conforme a necessidade comprovada.  (NR)  

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  (NR) 

Art.  39C. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção. fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. 0 Município. a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
rriarútenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares — "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares — -Nossa Agroindústria". com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I — fomentar o desenvolvimento econômico no meio rural. através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de agricultura familiar; 

II — fomentar os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo, com a criação de um circuito de turismo rural, como alternativa de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental; 

Ill — concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
%miliares, quanto para a expansão dos já existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcgrama: 

I — isenção do pagamento de taxas. pelo prazo definido no termo de adesão ao 
ccrama, limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento para localização e funcionamento: 
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c) vigilância sanitária. 

II — subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas; 

Ill — permissão de uso de bem móvel, nos termos desta lei: 

— assessoria técnica através do quadro de profissionais próprios ou terceirizados; 

V — disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
ef.,pcificidade de cada atividade; 

VI — subsídios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtores rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade própria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, • com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual está inserida. 

§ 3° As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metas: 

I — efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço fisico: 

II — aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros: 

Ill — tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
Chopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Ez-stado do  Parana,  observado o minimo de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado. 

§ 5° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Escritório Local do Instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
Fábrica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural, observado os requisitos desta lei, bem como apresentar os 
documentos exigidos em edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivo previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses, e concluir as instalações necessárias ao 
inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da concessão do incentivo, 
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados. mediante aprovação do órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção, quando o beneficiário: 

I — paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses; 

II — deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem prévia autorização do órgão de coordenação do 
p•-ograrria:  

III  — reduzir o número de empregos. faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustrial.  
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes à atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança; 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e aguas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
iti.r10 de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 

máquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente, atendam as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
terraplenagem, cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente. 

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, limitado a até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podenc.lo ser concedido até uma (1) vez ao ano, para implantação, ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços. sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 

§ 1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
recôthimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM. 
com  vencimento no mês de dezembro após a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicara na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 3° 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficiários que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentários consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico, com o objetivo de dar suporte a 
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financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentará o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF. conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. 0 fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, pelo 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  sera  
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuízo de outros critérios, 
formas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Município 
que se referem a investimentos em: 

I — diversificação com vistas para produção orgânica; 

II — construção. ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias:  

HI  — turismo rural; 

IV — fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
comercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiará, 
na forma de subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada até 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 10 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado 
e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada até 10 anos. 

§ 2° Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção  sera  feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro através da conta corrente do beneficiário, após a apresentação do comprovante de 
pagamento do financiamento pelo produtor beneficiário. 

§ 30  0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 4° Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memorando ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso, a data do pagamento, a parcela do 
financiamento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Município. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimplência 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas, correção 
monetaria. comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência. 
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
necessário, em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elatici-ação do projeto técnico.  

Art.  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, com representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF. 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis  

Art.  50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou jurídicas, associações. 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural,  sera  
destinada à instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
atividades. 

§ 10 A permissão de uso  sera  limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração e depende de: 

— existência de interesse público devidamente justificado; 

II — avaliação prévia;  

III  — chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
rn&veis diretamente com as associações, fundações e entidades parceiras, dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens móveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 
transferências, operações de crédito. entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa jurídica especifica, que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 3° A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada as 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei; 

II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garantia: 

Ill - obrigação do permissionario pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 40  Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionario fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributirios que venham a incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público 
e a terceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionario pela 
conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de transito, encargos e consertos pelo uso inadequado, 
imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 
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equipamentos cedidos. ensejará a responsabilidade do permissionario pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 70  0 permissionário  sera  responsável pela manutenção e conservação dos veículos, 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
veiculos. máquinas e equipamentos cedidos, de modo excepcional e plenamente justificado, 
desae que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionario comprove a impossibilidade 

o-vignica. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Máquinas e equipamentos cedidos, incluindo pegas e serviços, para que o permissionario realize 
o reembolso ao Município em ate 12 (doze) prestações mensais, após o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
ob.!etivo de executar, exclusivamente, a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
trafego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito, das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 1° São consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho, àquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
3arregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias. açudes. pocilgas. 
galpões, armazéns de produtos agricolas, lavouras de cultura permanentes ou anuais, ou 
quaquer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agropecuária 
preponderante desenvolvida no âmbito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interna da propriedade. 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 3° Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
internas da propriedade, observar-se-a, obrigatoriamente a largura total  maxima  de 10 (dez) 
metros. incluidas as faixas laterais de proteção 

§ 40  A execução dos serviços previstos no caput deste artigo  sera  realizada com 
máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura, cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 5°  Sera  concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
destinados à manutenção de estradas de produção, desde que haja a adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. bem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor. sendo que este deve conter movimentação através da comercialização de 
produtos agropecuários com emissão das respectivas notas, ou documentos que venham a 
substitui-la: 

II — apresentar certidões negativas de débitos fiscais do Município, Estado do  Parana  e 
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III  - executar as praticas de conservação de solo e aguas na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

IV - permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes: 

V - implantar os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada  corn  a estrada e as propriedades vizinhas, 

VI - contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais, sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer 
ônus ao Município de Chopinzinho; 

VII - não despejar águas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
estras-Jas; 

VIII - efetivar a limpeza e rogadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
eis ambientais vigentes; 

IX - não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos a sua finalidade. 

§ 6° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e aguas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Municipio o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 7° 0 produtor rural deverá pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acordo com os valores estabelecidos em decreto especifico, somente quanto ao excedente a 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPITULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei, após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretaila Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I -  a finalidade dos serviços pretendidos; 

II -  descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido, devendo expedir autorização expressa. mediante despacho, se preenchido os requisitos 
legais, encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo. a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real nece.ssidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art.  55. Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos, o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa. 
rnediante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art.  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo, o 
interessado poderá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no minimo: 

1 — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II — nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços; 

Ill — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as máquinas. 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou 
ccrr a Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fi:.r.alização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os serviços de máquinas serão executados em regiões do Município, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução, salvo alteração por motivo 
de economicidade, eficiência, caso fortuito ou força maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas  sera  individualizada por beneficiário, 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços, devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos 
serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de cálculo 
do valor relacionado à concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto a Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento. podendo o beneficiário requerer 
par:xiamento em até 3 (três) prestações mensais, sem encargos e acréscimos. 

§ 10 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de ate 30 (trinta) dias após a 
;itra emissão. 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

6 *.?° Na hipótese de inadimpléncia é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, ate a regularização do débito. 

§ 4° Na hipótese de inadimplencia, o devedor  sera  notificado por edital para, no prazo de 
15 (quinze) dias, realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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§ 50  Apresentada a impugnação, o processo  sera  encaminhado a Procuradoria-Geral do 
Município para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuízo da 
sL.spensão da exigibilidade do crédito não tributário. 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnação, o devedor  sera  notificado por edital 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos. 

§ 70  Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os 
valo:es deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com correção 
monetária, juros e demais encargos previstos em lei, sendo remetidos imediatamente a 
Procuradoria-Geral do Município para as providências cabíveis.  

Art.  63. E vedado o acúmulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um 
interessado ao outro.  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a 
execução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas, sem prejuízo de outros controles que a Administração vier a instituir.  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro 
da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuízos ambientais e observada a 
legislação especifica. 

Parágrafo Único. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do 
custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo.  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Município, os 
sclic:ifantes do serviço deverão manter a testada de seus imóveis e as laterais das estradas 
rogaaas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos.  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos 
interessados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 
equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
obe.-.dlència à legislação eleitoral vigente. 

Parágrafo Único. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
sendo o saldo registrado para posterior execução dos serviços.  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 
inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os serviços não serão 
executados até a liberação dos órgãos competentes.  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 
por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 
entre os atingidos, poderá o interessado receber, em período inferior ao ano civil, serv;ços de 
máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com 
vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por: 

— desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre  
urn  ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 
preju:zos econômicos e sociais ao produtor; 

II — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres. causando danos 
prejuizos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 

público do Município: 
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III  — estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Município. 

§ 2° Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos. nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 3° 0 Município poderá subsidiar até 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento agua para dessedentação de animais, em períodos de estiagem, observado os 
proc..edimentos previstos neste Capitulo. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPITULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
máquinas, sem prejuízo da observância dos requisitos. metas, chamamento público, limites. 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convênios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivo a disponibilizar serviços de máquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
Programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Município ou em parceria com a União ou Estado 
do  Parana.  

Parágrafo Único. Os serviços de máquinas e equipamentos de que trata o capuz' deste 
artigo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
iei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Município. mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor,  sera  garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação. sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. 0 termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade, local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declar2ção do proprietário de que atende a legislação ambiental em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sémen para a 
inseminação artificial, vacinas e realizar exames de laboratório. disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária a Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural 

ArL 76. Ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Maio Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados as atividades agrícolas. 
F..ecú:2:rias e agroindustriais. inclusive premiações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentarias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art.  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de 
ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho. inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros  

Art.  80. E vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei. bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Municipio, sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e administrativa  

Art.  81. As Secretarias Municipais competentes disponibilizarão formulários para os 
r,.-.7,tJerimentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar entrar -rra-d-ate-desukpublicação. revogando a 
Lei Municipal n° 3625/2017 e altera permanecendo válidos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instruperffos decorrentes das  le  islações  rev as. 

DE DEZEMBRO DE 2019 

Publicado no Diario Oficial dos Municipios 
do Sudoeste do  Parana  

plioEms4 , 
ELDiciko No de  .4.1  /:PU   /2019 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 05/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA PECUARIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO 
CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA PECUARIA E MEIO AMBIENTE PARA AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINISTE-RIO DA 
AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente; entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma 
ELETRÔNICA, visto que este melhor atenderá ao interesse público, de acorco com os 

• Acórdãos: TCE/PR n° 2.605/2018-Pleno; e TCU n° 2.174/2012-Pleno e 11.197/2011-2a  
Camara.  

Atenciosamente,  

gig WIMP 1.— 
Anire e ipe  Moraes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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DECRETO N° 005/2021 DE  07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a  Comissão Permanente de  Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, ESTADO DO  PARANA,  no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato. CPF n° 023 594.429-70. 

RG n°  7.722.329-0 SSP/PR, como Prr...,sidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatOrio. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros 3ara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/' 993.  

Art.  30  -  Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR.-0E JANEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diario Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREIFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que  the  são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica- 

DEC R ET A: 

Art.  1 — Altera o  art.  1" do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art. - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 062 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Corhissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta" processo licitatório, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cflopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadaskamento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2 — Os demais artigos do Decreto n.°  005/2021. de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalter4dos.  

Art.  34  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrtário. 

GABINETE IO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021 
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Prefeito 
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DECRETO N° 018/2021, DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onerio Cambruzzi Filho. CPF n 062.575.819-66 e RG n' 

9.429 975-6. Sra. Giliane Teles Forlin CPF n° 085 098.669-96 e RG n° 10 282 377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n' 037 281.239-27 e RG n" 6.815 803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio Chopinzinho para o exercicio de 2021.  

Art.  20  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF n` 

021.532.509-51 RG n° 6 539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612.160-5 SSP/PR. como equipe de apoio.  

Art.  30  - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado o 

Decreto n° 534,2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n 006/2021, de 07 de janeiro de 

2021, e as disposições em contrario 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPIN 1.NHO PR7-0845E JANEIRO DE 2021 
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Prefeito 
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AUTORIZA  ÇÃ O 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 2978/2021 e con-

siderando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 

Ambiente, autorizo a elaboração de Pregão na forma Eletrônica. nos termos das Leis 

Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, Decreto Federal n° 

10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Chopinzinho. 05 de agosto 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO LICITATORIO N° 123/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: ELETRÔNICO • 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PRO- 
VENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 
O MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZI- 
NHO. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° /2021 

PROCESSO LICITATORIO N° 123/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I j2021 

HORÁRIO DE INICIO DA DISPUTA: ás 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.com  ras overnamentais. ov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE 

O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci.  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM. para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a AQUISIÇA0 DE 
EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIEN-
TE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. em conformidade com as condições das 
cláusulas adiante estabelecidas. 

411 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema COMPRASNET)  

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 18/2021 de 
08/01/2021, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PUBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes as propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET". até de  de 2021 às 
09h00min, no  site  vvvvw.comprasqov ernamentais.qov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá de  de 
2021 As 09h00min, no  site  vvww.comprasqovernamentais.qov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital. 

1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-

ta to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888329/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasqovernamentais.qov.hr  e  www.chopinzinho.pr.qov.br  

2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Ai Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. telefone n° (46) 3242-25C3. 
-11.̀  2.5 - A licitação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-

tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor prego, observadas as exigênciaE contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital. prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
prww.comprasac - ntais.qov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF. que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasqovernamentais.00v.br  

3.3 -  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
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b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-
mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, nos termos do item 9.2 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada A contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguineos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão. a licitante assinalará sim"ou -não' em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49: 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame: 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

1111 pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa. empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta, apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores: 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. rios ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui. em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 
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4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2@chopinzinho.pr.  gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 ás 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 

•
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Citeis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou copia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa- 
• ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 

5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.dov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrera por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

Ø
art. 43, § 10  da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão. ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida. nessa etapa do certame. ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

_ 7.2 - 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aq.Jelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertaco e regis-
trado pelo sistema. 
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Y.)  

7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

•
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ••s exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia: 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 

• 7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço. conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
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7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema. contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus as margens de preferência. conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666. de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente. 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais: 
7.35.2 - por empresas brasileiras: 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais: 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  en  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

• propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamen::o da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 -  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física devera incluir, na sua prc posta. os 
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percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184. inciso V, sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbolicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-

• de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização ce diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata: 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado. tais como marca, modelo. tipo. fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente. e. assim sucessivamente. na  ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente. 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR  https://servicos.tce.pr.qov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosVVeb.aspx;  
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 

• impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor.  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorgov.br;  

49  9.8 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial,  expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do lic tante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (IFGTS);.  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
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Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito A contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

• 9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen- 

• tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu As do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forna da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

Alik 10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item  
VP  anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária: 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçãc do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). .10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido: entretantc. no caso 
de concordância. a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar. o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessario, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
Atik  específicos, as seguintes situações:  
VP  12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 

SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inid6neas e Suspensas (CEIS). da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.br/tceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 

• 12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor. o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que  sera  de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias Citeis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
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13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO IDE CON-
TRATO. cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante.  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no  Pa-
y)  Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais p -evista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. A empresa vencedora devera efetuar a entrega dos produtos. sem custos para o Municí-
pio, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 
de Dezembro, n° 3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
16.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
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16.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 
16.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
16.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como  impos- 

e tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplica9ão das penalidades. 
16.8. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

17- DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.2 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente  sera  encaminhada ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
17.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

• mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
17.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pa-
gamento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
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caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

18- DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 23.400,00 (Vinte e três mil e quatrocentos reais)para a 
presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações or- 
çamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —  

VP  10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

19- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
19.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
19.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 11.  proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
20.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
20.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
20.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.4.39.959- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Con-
trato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contra-
tado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
21.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara. CPF: 

Aik  081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
W atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi- 

ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a autoridade supe- 
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
21.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34 

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 

40  22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
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22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
doo seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 

AL Contrato; 
W 22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24- DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
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b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78. 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

• diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1  Doc,  para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
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28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante tcdo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

S
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

• seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial. que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

30 - DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos  ("Dr- 
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gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/.  
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

Ai 31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
11. Pregoeiro. 

31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÂ0 poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
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aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

Chopinzinho, de de 2021.  

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE QUANT.  UN ID.  DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Triturador para silagem de grão úmido, para 
acoplamento em trator agrícola de pneus, com 
cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro 
ponto categoria II), com cardan (com proteção) 
para acionamento e correias B (com proteção). 
Para vários tipos de grãos e também para for-
ragem, com bica de alimentação, facas para 
picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 
34 "marteletes". Conjunto de peneiras com no 
mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 
1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três e 
cinco milimetros); 1 (uma) com furação entre 8 
e 10mm (oito e dez milimetros) e 1 (uma) entre 
12 e 15mm (doze e quinze milimetros) mm. 

13.000,00 13.000,00 

02 01 Unid. 

Arado subsolador/escarificador tipo pé de pato, 
com 5 (cinco) hastes fixas, para acoplamento 
em trator agrícola de pneus (terceiro ponto ca-
tegoria II) com profundidade  minima  de trabalho 
de 45cm, sendo esta medida compreendida por 
uma linha perpendicular ao solo a partir da base 
de fixação da haste no chassi estando o equi- 
pamento sobre terreno nivelado. 

5.400,00 5.400,00 

03 01 Und. 

Concha hidráulica traseira para trator agrícola, 
com acionamento do basculamento por cilindro 
hidráulico, com capacidade de carga de 500kg 
ou 0,3 m3  e no mínimo três regulagens para 
altura de levante. 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 23.400,00 
1.1. 0 responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi do servidor Vanderlei José Cres-
tani, sendo que na obtenção do preço máximo, utilizamos o critério de menor preço orçado por lote. 

2. DA ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no Pré-
dio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada A Rua 14 de Dezembro, n° 
3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão 
da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
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40) 

2.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami- 
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica- 
ções constantes neste Termo de Referência. 
2.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-• vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

2.8. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

3. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

3.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
3.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
3.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
3.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
3.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
3.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
3.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
3.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
3.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
3.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
3.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
3.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

4. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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4.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons- 
tatar irregularidade cometida pela Contratada; 

b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes A execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
4.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379- 
93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de 
Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
4.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas á auto- 
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
4.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

5. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A CONTRATANTE  pager-6 a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 23.400,00 
(Vinte e três mil e quatrocentos reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2. 0 Pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias  epos  execução e apresentação da nota fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada A Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante deposito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

6. DA RESCISÃO 

6.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
6.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE; 
6.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.7. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres mu-
nicipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor- 
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
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6.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.11. A não entrega dos produtos contratados; 
6.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
6.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 

S
serem apurados; 
6.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
6.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 

6.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

7. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

Aa 7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8. DAS PENALIDADES 
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as pena-
lidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
8.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
8.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
8.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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8.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
8.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
8.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

8.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
8.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
8.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
8.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
8.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
8.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
8.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quan-
do aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.17. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo 
8.18. de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.19. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-• respondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.20. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.21. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.22. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.23. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 
8.24. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.25. Decisão do Prefeito Municipal; 
8.26. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do prccesso, em 
decisão irrecorrivel; 
8.27. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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9.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 
9.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
9.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
9.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do 
contrato; 
9.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara- 
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO—li 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa  estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

 cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR. em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 

/2021, conforme abaixo discriminado: 

Informar o item que pretende participar. a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETR6NICO. 

Prazo de pagamento: 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferên-
cia do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de Assistência Social. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. em Chopinzinho-PR. 

Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa. para efeito de pagamen-
to. 

Loçal e data  

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° C. N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa  CNPJ n° , com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indica -  se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO—VI 

O (MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
6 Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa  Nit°  possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o árgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-48  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

e 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho.  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60. neste ato representado pelo 
seu Prefeito. senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR. abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de  , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° /2021, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  

Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  
CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1. A empresa vencedora devera efetuar a entrega dos produtos. sem custos para o Municí- 
pio. no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, situada a Rua 14 
de Dezembro, n° 3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2. A contratada devera entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob- 
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 
2.4. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos. 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5. Os produtos poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento. sujeitará a con- 
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de náo aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impos-
tos, taxas. tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria. fiscal e c vil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do iproblema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces- 
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so  de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
2.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis- 
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega. conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha con- 

e corrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentara a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato. independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-
TRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.4 A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, 

• II. alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 23.400,00 (Vinte e três mil e quatrocentos reais)para a pre- 
sente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça- 
mentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso- 
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re- 
cebimento definitivo; 
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5.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
5.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
6.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.4-Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.5-Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra-
to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contra-
tado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
7.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-
34 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
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8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

io
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual. ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

ip 8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
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CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita • com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1%  (urn  por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa- 

•
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

Alh  11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
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em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

io
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho, de  de 2021.  

 

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

Empresa 
CONTRATADA 

e 

TESTEMUNHAS: 

 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° XX/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia de de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRiCOLA PA-RA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÉNIO N° 888829/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PE-CUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. Valor estimado: R$ 23.400,00. Gênero: Equipamentos. 0 Edital encontra-se à 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 
13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 
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're) Memorando 6- 2.987/2021 

  

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 09/08/2021 às 08:49:09 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, SMA-GMC, GAB-LC  

EQUIPAMENTOS MAPA 888829/2019 

Paw  esses autos conclusos ao Procurador Municipal ZMIRMIMINIZEMWR  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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Código para verificação: B262-CEE0-8A9A-B43E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

le MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 09/08/2021 08:49:21 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B262-CEE0-8A9A-B43E  
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Memorando 7- 2.987/2021 

De: Marcia S. - PGM-LIC 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 01/09/2021 as 13:34:39 

Setores envolvidos: 
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1Doc 

rci 

SMAPMA. PGM, SMA-LC. PGM-LIC. SMA-GMC, GAB-LC  

EQUIPAMENTOS MAPA 888829/2019 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°2.987/2021, e processo licitatõrio n° 123/2021. 
Atenciosamente,  

Karol° Stringari  
Procurador  Municipal 

• 



Assinado por 1 pessoa: MARCIO STRINGARI 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código 2ECD-13A2-E746-7333 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 123/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 2.987/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 158/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO 
PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N.° 888829/2019  cc,  
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMEN-
TO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

c?" 
6 

EMENTA: LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRA- cs, 
BALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N.° 888829/2019 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZI-
NHO. PREGÃO ELETRÔNICO. BENS DE NATUREZA 
COMUM. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDACÕES. 7:3 

8 
3 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.° 123/2021 (Memorando 1Doc n.° 2.987/2021), 8. 
Pregão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende -§ 
a aquisição de equipamento agrícola para atendimento do plano de trabalho proveniente do c 
Convênio n.° 888829/2019, celebrado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci- 

(3. 
mento e o Município de Chopinzinho, ao preço máximo de R$ 23.400,00 (vinte e  tees  mil e o 

42 
quatrocentos reais). 0. 

Os autos, contendo 127 (cento e vinte e sete) páginas, foram regularmente formaliza- 
dos e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: - § 

c.E 8 a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/05); z  of  

b) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 06); El  
F- 

Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. o  
07); 5 

ce a g 
d) Termo de Referencia (fls. 08/16); 
e) Orçamentos (fls. 17/20);  

0  GS  

f) Proposta n.° 6647/2019 MAPA (fls. 21/28); 2 :2  

ICP 

E. 1 
g) Ata n.° 111 do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural - CMDR (fls. 29); .- 

h) Plano de sustentabilidade do bem (fls. 30/33); o .c 
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i) Convênio MAPA n.° 888829/2019 (fls. 34/57); 
j) Cópia da Lei Complementar n.° 110/2019, que dispõe sobre o Programa de Desen-

volvimento Rural de Chopinzinho e dá outras providências (fls. 58/78); 
k) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 79); 
1) Decretos Municipais n.° 005/2021, 046/2021 e 018/2021 (fls. 80/82); 
m)Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta do instrumento lici- 

tatório e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para parecer (fls. 83); 
n) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaboradas pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 84/125). 
Os autos foram encaminhados para parecer em 09/08/2021 (fls. 126/127). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.  

'"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 

Página 2 de 7 
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Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisição de equi-
pamento agrícola para atendimento do plano de trabalho proveniente do Convênio n.° 
888829/2019, celebrado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Muni-
cípio de Chopinzinho, ao preço máximo de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatrocentos 
reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 79). 

De fato, o Pregão 6 a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-
babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque os 
bens que almeja adquirir se enquadram no conceito de "bens comuns", previsto no parágrafo 
único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  
art.  30, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-
gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda.  Direito administrativo. 
7 ed. Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 

3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  
sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

4  "Art.  3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a  autoridade competente justificará  a necessida-
de de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as san-
ções por inadimplemento e as clausulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do 
objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limi-
tem a competição; m - dos autos do procedimento constarão a justificativa  das definições referidas no inciso I deste artigo e os 
indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entida-
de promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a  autoridade competente designara, dentre os servi-
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) 
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2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre- 
paração da minuta e o encaminhamento dos autos A. Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
07 e 83). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con- 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (04/05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar  sic)  cla- 
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio- 
namento (fls. 08/16). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria: a) inclua no Termo de Referência o 
prazo mínimo de garantia dos equipamentos e; b) providencie a manifestação do servidor ,LY 
responsável por realizar na Plataforma + Brasil os atos e os procedimentos relativos à,$) 
formalização, acompanhamento e prestação de contras do Convênio Mapa n.° 6 o 
888829/2019, quanto à regularidade do Processo n° 123/2021, em análise. 0 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 84/125) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi- -8 

nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 8 
8 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-
gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pena- 
lidades e rescisão. 8 

Da minuta do edital ainda se destaca: -g 
a) critério de julgamento: menor preço global por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e < 8  (.9 z Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati- = 
va/CNJ (Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); o 

d) vigência do Contrato:  (Item Ausente); (.7 cv,  
e) dotação orçamentária: Item 18.1; .) c-g 
f) gestão do Contrato: a cargo do servidor Vanderlei José Crestani (Item 21.1); g 

n :2 g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Ricardo Scandolara (titular) e a 
Claudiomiro  Cenci  (substituto) (Itens 21.2 e 21.3). 

H 
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A Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) adequar as minutas do Edital e 
Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado; b) incluir nas minutas do Edital e 
Anexos cláusula de vigência contratual e; c) providenciar nova autorização do Prefeito 
Municipal (vide documento de fls. 83), tendo em vista a indicação incorreta do memoran-
do eletrônico. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-
tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Verdes Campos Comércio de Máquinas Agrícolas (fls. 17/18); 
b) Ferreira e Bordignon Ltda. (fls. 19); 
c) Ivani Ricardo Balansin Máquinas (fls. 20). 

c, 
No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o servidor Vanderlei  Jo- <, c., rl. sé Crestani foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 08). <0 v ,.. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS ?, _ 
6 o 

De acordo com os artigos 3°5  e 48, inc. 1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° w 
0 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação As micro e pe- 
quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor preço global por o o Item. E 

O 
Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a parti- .. 

0 cipação no certame. -0- 
8 
a 2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA -c a, > 
13 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de  recur- 

z °,  
re  P2 

5  "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a  co  03  
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o o .s  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de  2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercan-  ce5  (04  
tis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- a 0,  m .2 
calendArio, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e H - no caso de empresa de pequeno o 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta  'nil  reais) e igual ou inferior g Po 

2 :2  a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." a  T3  
6  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: 1 - deverá —  al  

realizar processo licitat6rio destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 2. :_g 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -0 o •  co  

so  ›. 
. E  
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8. 
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 926 (fls. 06). 

o 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.° 018/2021, 005/2021 e 046/2021 comprovam que a Comis-
são Permanente de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 80/82). 

R 
S 
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2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatário n.° 123/2021 (Memorando 1Doc n.° 2.987/2021), Pregão Eletrônico, 
instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a 
aquisição de equipamento agrícola para atendimento do plano de trabalho proveniente do Con-
vênio n.° 888829/2019, celebrado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
e o Município de Chopinzinho, ao preço máximo de R$ 23.400,00 (vinte e três mil e quatro-
centos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

1.7 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  

LY 
Recomendação 1: incluir no Termo de Referencia o prazo mínimo de 
garantia dos equipamentos; 

cs, 
o 

Recomendação 2: providenciar a manifestação do servidor responsd- '8 vel por realizar na Plataforma + Brasil os atos e os procedimentos rela- 
tivos à formalização, acompanhamento e prestação de contras do Con-
vênio Mapa n.° 888829/2019, quanto A. regularidade do Processo n° 
123/2021, em análise. 

17J c 
o. Recomendação 2: incluir nas minutas do Edital e Anexos cláusula de 

vigência contratual; 

Recomendação 3: providenciar nova autorização do Prefeito Munici- 
pal (vide documento de fls. 83), tendo em vista a indicação incorreta do o< z memorando eletrônico; c7 

=  
co  as 
o .c 

Recomendação 4: providenciar as publicações, como de praxe, ane- 
xando-as aos autos. -0 

-539  :0 Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os gi 

procedimentos administrativos, competem â Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria - 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 0 - 

2 55> 
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Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referencia a ser reformulado; 6 
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cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou orçamentá-
ria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 2c')  

OAB/PR 82.108

O  
0 
OJ 

.C:Do  

0 

o 
:g 

(O> .F. 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

  

Código para verificação: 2ECD-13A2-E746-7333 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

.toe MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 01/09/2021 13:34:54 (GMT-03:00) 
Papal: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 << AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/2ECD-13A2-E746-7333  

• 

• 
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MEMORANDO 024/2021 SMAPMA 

Chopinzinho, 01 de setembro de 2021. 

A  

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Em atenção ao memorando 1.Doc n2  2.987/2021/PGM/SMAPMA, referente ao 

Processo Administrativo n2  136/2021, PARECER JURÍDICO N.2 158/2021/PGM/MS 

encaminho: 

Segue conforme solicitagào: 

-Recomendação 1: Segue Termo de referência com alterações solicitadas. 

Recebi em / /2021 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de equipamentos para as associações de 

produtores rurais desse município, solicita a vossa excelência, autorização para 

a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, 

do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 

Eng. A 0/ ei J 

Secretaria Municipakl Agricu ura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Justificativa 

Tendo em vista que a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente tem estimulado a permanência dos produtores rurais no campo, 
proporcionando alternativas que possam baratear o custo de produção, bem como 
fornecer equipamentos para que com eles, esses produtores tenham acesso as novas 
tecnologias de máquinas agrícolas, os quais irão proporcionar incremento de 
produtividade e maior rentabilidade ao produtor rural, conforme  Art.  no 50 da  LC  n° 
110/2019 (anexo). Especificamente, a proposta que se apresenta com esta iniciativa, 
consiste em dotar, as entidades representativas dos agricultores (Associações), de 
mecanismos para que possam ofertar aos seus associados máquinas e equipamentos, 
para a utilização compartilhada, visando aprimorar, a capacidade de produzir culturas 
anuais para a colheita e comercialização das safras obtidas, gerando receitas na 
propriedade, conforme aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, 
ata em anexo. 

Diante do exposto, os equipamentos; triturador de grão úmido, arado sub-
solador e concha hidráulica, a serem adquiridos, irão melhorar o atendimento aos 
produtores rurais com serviços de manejo e destinação correta dos dejetos dos animais 
e corretivos de solo, oportunizando a utilização destes dejetos como fonte de fertilização 
dos solos, bem como adequar-se as exigências ambientais, visando a sustentabilidade 
das atividades, além de facilitar o plantio das culturas anuais, principalmente o plantio 
de milho, já o triturador de grão úmido ira auxiliar para a produção de alimentos a serem 
ensilados, tipo silagem para fornecimentos aos animais, principalmente bovinos 
leiteiros, em períodos de sazonalidade de fornecimento dos mesmo; o arado sub-
solador  sera  utilizado para quebra de camadas adensadas de solo, durante o preparo 
de solo, para plantio de soja, milho e feijão, aumentando a infiltração de agua no perfil 
do solo, bem como o aumento do desenvolvimento radicular. 

A elevação da renda por unidade de  area  é fundamental na situação do 
município visto que 80,03% das propriedades possuem menos de 30 hectares, 
necessitando gerar incrementos de renda significativos por unidade de  area  para 
viabilizar o minimo financeiro para suprir as necessidades da família. 



Crestani 

(,) 

e  
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Estes equipamentos listados, os recursos foram obtidos via convênio junto ao 
Governo Federal, através do Ministério da Agricultura sob o n° 888829/2019 (em anexo), 
e deverá atender os produtores rurais das comunidades através das associações de 
produtores do município, conforme Plano de Sustentabilidade do Bem, em anexo. 

Estes equipamentos serão concedidos, via termo de permissão de uso para 
com a associação, conforme  Art.  n° 50 da  LC  n°  110/2019 (em anexo), visto que já 
constam no Plano de Trabalho para a obtenção dos recursos junto ao Ministério da 
Agricultura, bem como aprovação pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
(CMDR), ata em anexo. 

Serão utilizados os saldos do convênio, para aquisição, através do aumento 
da meta física do objeto estabelecido no convênio e Termo de Referência/MAPA 
(Portaria n° 424/2016-Artigo 10, inciso XXXIV), em anexo. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 

Secretaria MuniOpal de Ag, cultura, Pecuária e Meio Ambiente 
N \ 
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DATA: 30/06/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA ASSOCIAÇÕES. 

Valor: 23.400,00 R$ 

Em atenção A solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, A conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Finanças 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 30/06/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Aquisição de equipamentos agrícolas para associações. 

Recebido a solicitação para a aquisição de equipamentos agrícolas para 

associações, protocolada pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente sob n° /2021, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERENCIA 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Triturador para silagem de grão 
úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com 

cavalete para engate nos 3 pontos 
(terceiro ponto categoria II), com 

cardan (com proteção) para 
acionamento e correias B (com 
proteção). Para vários tipos de 
grãos e também para forragem, 
com bica de alimentação, facas 

para picar forragem e  rotor  
triturador com no mínimo 34 

"marteletes". Conjunto de 
peneiras com no mínimo 4 

(quatro) peneiras, sendo 1 (uma) 
lisa; 1 (uma) com furação entre 3 
e 5mm (três e cinco milímetros); 

1 (uma) com furação entre 8 e 
1 Omm (oito e dez milímetros) e 1 
(uma) entre 12e 15mm (doze e 

quinze milímetros) mm. 

13.000,00 13.000,00 

02 01 Unid. 

Arado subsoladodescarificador 
tipo pé de pato, com 5 (cinco) 

hastes fixas, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus (terceiro 

ponto categoria II) com 
profundidade  minima  de trabalho 

de 45cm, sendo esta medida 
compreendida por uma linha 

perpendicular ao solo a partir da 
base de fixação da haste no chassi 

estando o equipamento sobre 
terreno nivelado. 

5.400,00 5.400,00 

03 01 Und. 

Concha hidráulica traseira para 
trator agrícola, com acionamento 

do basculamento por cilindro 
hidráulico, com capacidade de 
carga de 500kg ou 0,3 m3  e no 
mínimo três regulagens para 

altura de levante. 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 23.400,00 
o responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi do servidor Vanderlei José 

Crestani, sendo que na obtenção do prego máximo, utilizamos o critério de menor preço orgad 

por lote. 
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1. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

1.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o 
Município, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada 
à Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
1.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após 
a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
1.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários e todos os demais custos. 
1.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
1.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
1.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
1.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
1.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
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2. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO 
SUBJETIVA. 

2.1.  SAO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
2.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
2.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
2.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
2.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
2.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
2.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
2.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
2.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
2.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
2.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
2.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
2.2.9. A contratada deverá, deverá assegurar a garantia  minima  de 12 (doze) meses, sobre os 
equipamentos. 

3. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 
530.439.959-53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condi 
estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicá 

caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 



b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
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c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências 
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela 
fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
3.2. A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. 
3.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
3.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34. 

4. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos 
produtos/serviços descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 23.400,00 
(Vinte e três mil e quatrocentos reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta 
licitação. 
4.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, será encaminhada à Tesouraria da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —  
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento), do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

5. DA RESCISÃO 

5.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
5.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, 
ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
5.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Muni pio 
haja conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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5.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso 
de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 
e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
5.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
5.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria 
direito. 
5.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos 
decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
5.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente. 
5.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado. 
5.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre 
outras: 
5.11. A não entrega dos produtos contratados; 
5.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
5.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
5.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
5.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
5.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo gestor do Contrato; 
5.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
5.19. Decisão do Prefeito Municipal; 



15-) 
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5.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no item 5.7 deste Termo. 

6. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

6.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, 
nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
6.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 
8.666/93. 

7. DAS PENALIDADES 
7.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, 
estarão sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, 
advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os 
respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do 
contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
7.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 
7.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não 
decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 
população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, 
caracterizando negligencia administrativa. 
7.4. II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de 
excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam 
ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 

7.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da 
advertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 
cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
7.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou 
atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser 
imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
7.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Corgrato, 
quando verificada distorções médias; 

,/) 



7.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
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quando verificada distorções graves; 
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7.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
7.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, 
na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, 
praticada em conjunto com agente público. 
7.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as 
normas regulamentares e legais. 
7.12. V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta 
relevância ou em razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste 
Contrato. 
7.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item 
anterior, implicará na apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades 
legais cabíveis. 
7.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 8.666/93. 
7.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei 
n° 8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
7.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens 
anteriores, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, 
os créditos a que teria direito. 
7.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes 
para fazer face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE 
oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo 
7.18. de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.19. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item 
anterior, o valor correspondente será cobrado judicialmente. 
7.20. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta 
Cláusula, observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, 
nesta ordem: 
7.21. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.22. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das 
situações e dos fatos a serem apurados; 
7.23. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada 
pelo Gestor do Contrato; 
7.24. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.25. Decisão do Prefeito Municipal; 



7.26. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao 
resultado do processo, em decisão irrecorrivel; 
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7.27. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, 
independentemente da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo 
do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes 
e previstas no Contrato. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

8.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante 
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
8.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
8.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
8.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
8.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, ás pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
8.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do poder público, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
8.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou 
município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
8.9. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA 
concorda e autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de 
Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pessoas indicadas, possam 
inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
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Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 
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Vanderlei C. SMAPMA ) 

SMA-LC - Licitag... 

CC 

Roquelani L. ( SMA-GMC ) 

( SMAPMA - Secreta...)  

CC 

01/09/2021 13:49:30 Marcia Stringari PGM-LIC arquivou. 
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Despacho 8- 
2.987/2021 

01/09/2021 14:04 Boa tarde, 

(Encaminhado) Segue para atendimento da recomendação 2, do parecer contido no 
despacho 7, 

Vanderlei C. (SMAPMA att, 

( SMA-GMC - Gestão...  
Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agron6mo 

CC  

Quem já visualizou? 5 pessoas 

Despacho 9- • 2.987/2021 

01/09/2021 14:06 Boa tarde, 

(Respondido) Conforme solicitado: 

-Recomendação 01: Segue Termo de referência, com alterações 
solicitadas, 

OBS: segue meio físico em memorando próprio, 

att, 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agron6mo 

TR_SALD0=888829_2019.docx   (143,90 KB) 0 downloads 

ID Quem já visualizou?  L5pessoas j  

01/09/2021 14:15:34 Maria Antonia Schizzi PGM  arquivou. 

Despacho 10- 
2.987/2021 

01/09/2021 15:11 Assunto: Regularidade do Processo junto ao SICONV - Contrato de 

(Respondido) Repasse n° 888829/2019 — Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento - MAPA - Processo Licitatório 

Este despacho tem como objetivo fornecer informações acerca da 
regularidade do processo, em relação aos atos e procedimentos junto ao 
SICONV / Plataforma +Brasil do Ministério da Economia. 

0 processo em comento é resultante do convênio firmado entre o Município 
de Chopinzinho e o MAPA, para aquisição de máquinas e equipamentos 
agrícolas, visto que o processo inicial resultou em sobra de recursos do 
Concedente. ED 
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arquivou. SMA-GMC,  Roquelani Lorenzi 

5  (  S MA-G M C.)  Roquelani Lorenzi parou de acompanhar. 

(PGM arquivou. Maria Antonia Schizzi 

(.) 
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ce 
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"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  

a 

01/09/2021 15:12:47 

01/09/2021 15:12:47 

gi 01/09/2021 15:16:04 

01/09/2021 17:35:25  arquivou. Alana Patricia Locatelli  (PGM-LIC 

Nesse sentido, manifesto-me favorável, no que diz respeito á tramitação do 
mesmo, visto estar instruido, plano de trabalho aditado e projeto básico 
aprovados em 26/06/2021, por técnico especializado Gestor de convênios 
MAPA, conforme processo n° 21000.051349/2019-06. 

Roquelani Lorenzi 

Responsável Transferências Voluntárias 

Quem já visualizou? 4 pessoas 

01/09/2021 15:11:53 Roquelani Lorenzi SMA-GMC) assinou digitalmente Memorando 10- 2.987/2021 com o 

certificado ROQUELANI LORENZI CPF 545.XXX.XXX-04 conforme  MP  n° 2.200/2001. o 
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Município de Chopinzinho- 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro E;ão Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 2987/2021 e con-

siderando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio 

Ambiente, autorizo a elaboração de Pregão na forma Eletrônica, nos termos das Leis 

Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02. Decreto Federal n° 

10.024/2019, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exerci-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentaria e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Direlrizes 

Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal. 

Chopinzinho. 02 de setembro 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 66/2021 

PROCESSO LICITATóRIO N° 123/2021 

DATA DA REALIZAÇÃO: 20/09/2021 

HORÁRIO DE INICIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho — Paraná 

www.comprasciovernamentais.gov.br  

"Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado a Rua Miguel Procópio Kurpel, r° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz  Cenci,  torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGA0 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. objetivando a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO AGRiCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIEN-
TE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. em conformidade com as contições das 
clausulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

20 de setembro de 2021 As 09h00min 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública:  www.comprasgovernamentais.gov.br  (Sistema COMPR.ASNET) 

0 certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
n°. 086/2016 e legislação complementar aplicável e. no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

A Pregoeira  sera  a Servidora Senhora Giliane Teles Forlin, designada pelo Decreto n° 1.3/2021 de 
08/01/2021, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 2273, de 11/01/2021. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
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1.1 - Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 20 de setembro de 2021 às 
09h00min, no  site  Arvvw.comprasgovernamentais.gov.br  

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 20 de setembro de 
2021 às 09h00min, no  site  wwvv.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições 
descritas neste Edital.  

so  1.3 - E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
111. QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-

to n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2— DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, 
ENTRE 0 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO. 

2.1.1 - Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br  

S 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, telefone n° (46) 3242-2503. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 — Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regJlarmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
vww.comprasqovernmentais.gov.br  — Sistema COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasqovernamentais.qov.br  

3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  SAD  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAIRANA 

6 

b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-
mos do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n°8.666/1993, nos termos do item 9.2 deste Edital; 

d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 30 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 90, da Lei 8.666/93). 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que rnicroem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3 - que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos: 
3.5.1.4 - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada esta em conformidade com as exigências editalicias; 
3.5.1.5- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores; 
3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, rios ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da 
Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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4— DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov  br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis, con-
tado da data de recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

5— DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.00v.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF  e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassif cação no 
momento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PR OPOSTA 
DE PREÇOS 
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6.1 - Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apóE o encer-
ramento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em seitido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
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7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de ate dez minutos. aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automatica-
mente encerrada a recepção de lances. • 7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 -  Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 -  Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio. justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente a Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 'superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - O Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial, O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

• 
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7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anter  or.  
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus ás margens de preferência. conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente. 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras; 
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais: 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  ern  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de • acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro devera encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do prego em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do  art.  7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - 0 licitante qualificado como produtor rural pessoa física devera incluir, na sua proposta, os 

S 
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percentuais das contribuições previstas no  art.  176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no  art.  184. inciso V. sob pena de desclassificação. 
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
go máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários s mbolicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. 
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita: 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.7 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 80 licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar á subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 
45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta. o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9— DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.L  ) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TOE/PR https '/servicosfce.pr.gov.hri'tcepr/municial/ail/Cons'  Itarimpedidc 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos • 266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 — Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.2.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.4.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede: 
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 

e
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
i,fww.portaldoempreenciector.gov  b- ; 

9.8 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial.  expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e. quando for o caso, igualmerte da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 

9.9 -  A documentação relativa a REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT),  nos termos da Lei n°12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais recuisitos do 
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Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis. prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões pos,tivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
cão Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de  pa  licipar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VI). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). 
9.11.5 — A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 

9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicara a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em cutro item. 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exi-
gências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.19 - Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital o licitante  sera  
declarado vencedor. 
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10 — DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar. contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os pregos unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 

10.3 - A proposta deverá conter: 

10.3.1 - proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do preseme Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - pregos unitários e totais. em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado 
com o artigo 66, § 4°: 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real),  corn  até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - 0 Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou copias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  contados ca solicita-
cão do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Giliane Teles Forlin. 0 envelope 
contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário indivi-
dual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
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11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresertação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar. o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocara o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório. ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando a comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF.  
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exi-
gências editalicias. 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta" 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (wwvv.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar. o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raz6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
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13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
ra custodiado junto a Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital. o licitante classificado em 
primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender as exigências de habilitação,  sera  
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente. até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver  recurs();  pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VII deste Edital. 

15.2 - 0 Contrato Administrativo  sera  encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante,  
sera  disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
go Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, esta deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração. na  hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 

16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Municí-
pio, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 
de Dezembro. n° 3977. Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
16.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

S 

e  
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16.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob-
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
16.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
16.5. Os produtos poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
16.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a con-
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
ção dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais  corm  impos-
tos. taxas, tributos. fretes. seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na egislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
16.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do oroblema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de proces-
so de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
16.8. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
16.7. A vigência do contrata  sera  de 12 meses. 

17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.2 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente será encaminhada ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para 
liquidação mediante deposito bancário. 
17.2.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo Os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicara na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
17.4 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pa-
gamento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
17.5 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
17.6 A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
17.7 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades \dinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fa-ça maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos pregos contratados. 

18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

18.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 23.400,00 (Vinte e três mil e quatrocentos reais)para a 
presente Licitação. e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes doiações or- 
çamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
19.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-
amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-
bimento definitivo; 
19.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
19.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
19.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
20.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
20.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
20.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên- 
cia, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede 3 data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-
ção; 
20.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
20.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
20.9. A contratada devera, deverá assegurar a garantia  minima  de 12 (doze) meses, sobre os 
equipamentos. 
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21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

21.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani. CPF: 530.439.959- 
53 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Con-
trato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objetc contra-
tado: • c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên- 
cias relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
21.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas à autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
21.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 
788.199.629-34 

22 - DA RESCISÃO 

22.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia • comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e dema s disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
22.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-

TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para.  acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observa-
doo seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: • 22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados: 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 

• 23 - DAS ALTERAÇÕES 

23.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

24 - DAS PENALIDADES 

24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
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II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato: 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato. na  hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que .:eria direi-
to. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior. o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
24.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro- 
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação eu na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou per meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

29— DA PUBLICAÇÃO 

29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

30 - DO FORO 

30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
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E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma. para os devidos efeitos legais. 

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico  www.chopinzinho.prgov.br .  
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e • ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4- Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá. com  base na egislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo oertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habiliiação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento. 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
31.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
cão do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia 

• 



'ça Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA.  

31111•1.1•111•1•11111.  

útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
31.19- Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGA0 serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta. não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Declaração de Não Parentesco. 
ANEXO VII Modelo de Minuta do Contrato 

7 , 

zinho, 02 de setembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

ANDRFEETPE MORAES 
PRESIDENTE DA  CPL  
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRiCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

TERMO DE REFERENCIA 

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Triturador para silagem de grão úmido, para 
acoplamento em trator agrícola de pneus, com 
cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro 
ponto categoria II), com cardan (com proteção) 
para acionamento e correias B (com proteção). 
Para vários tipos de grãos e também para for-
ragem, com bica de alimentação, facas para 
picar forragem e  rotor  triturador com no minimo 
34 "marteletes". Conjunto de peneiras com no 
minimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 
1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três e 
cinco milimetros); 1 (uma) com furação entre 8 
e 10mm (oito e dez milimetros) e 1 (uma) entre 
12 e 15mm (doze e quinze milimetros) mm. 

13.000,00 13.000,00 

02 01 Unid. 

Arado subsolador/escarificador tipo pé de pato, 
com 5 (cinco) hastes fixas, para acoplamento 
em trator agrícola de pneus (terceiro ponto ca-
tegoria II) com profundidade  minima  de trabalho 
de 45cm, sendo esta medida compreendida por 
uma linha perpendicular ao solo a partir da base 
de fixação da haste no chassi estando o equi- 
pamento sobre terreno nivelado. 

5.400,00 5.400,00 

03 01 Und. 

Concha hidráulica traseira para trator agrícola, 
com acionamento do basculamento por cilindro 
hidráulico, com capacidade de carga de 500kg 
ou 0,3 m3  e no minimo três regulagens para 
altura de levante. 

5.000,00 5.000,00 

TOTAL R$ 23.400,00 
1 1. 0 responsável pela solicitação e recebimento dos orçamentos, foi do servidor Vanderlei José Cres-
tani, sendo que na obtenção do preço máximo, utilizamos o critério de menor preço orçado por lote. 

2. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, no Pré-
dio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 de Dezembro, n° 
3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão 
da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução  dc  objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e 
todos os demais custos. 
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2.4. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encami- 
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifica- 
ções constantes neste Termo de Referência. 
2.6. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, segu-
ros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante  dare  ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, atra-
vés de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a em-
presa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

2.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

3. DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DAS PARTES E ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

3.1.  SRO  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
3.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
3.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
3.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
3.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
3.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
3.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local cons-
tantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
3.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
3.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
3.2.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
3.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
3.2.8. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
3.2.9. A contratada deverá, deverá assegurar a garantia  minima  de 12 (doze) meses, sobre os equipa-
mentos. 

4. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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4.1. A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons-
tatar irregularidade cometida pela Contratada; 

b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes A execução do objeto contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
4.2. A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379- 
93, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de • Referência, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a 
proposta apresentada e o Termo de Referência. 
4.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas A auto- 
ridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
4.4. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidora Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-34. 

5. VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos na 
Cláusula Primeira, a importância total de R$ 23.400,00 
(Vinte e três mil e quatrocentos reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2. 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução e apresentação da  iota  fiscal, 
que atestadas pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será encaminhada A Tesouraria da 
Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito bancário. 
Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

4.4. 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato, de 
acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

6. DA RESCISÃO 

6.1. 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
6.2. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.3. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 

oportunidade do CONTRATANTE; 
6.4. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.5. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.6. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.7. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres mu-
nicipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.8. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor- 
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
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6.9. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.10. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.11. A não entrega dos produtos contratados; 
6.12. Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.13. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução do Contrato. 
6.14. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.15. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.16. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.17. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.18. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.19. Decisão do Prefeito Municipal; 
6.20. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 

6.21. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 5.7 deste Termo. 

7. DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8. DAS PENALIDADES 
8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as pena-
lidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, 
penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, resci-
são do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidedes: 
8.3. I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
8.4. ll - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazc de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
8.5. a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência aisciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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8.6. b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por centD) do valor 
mensal ou total do Contrato. podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
8.7. c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 
8.8. d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quandc verificada 
distorções graves; 

8.9. e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 
8.10. f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res- • cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
8.11. IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
8.12. V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
8.13. VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
8.14. VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 
8.15. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quan-
do aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.16. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.17. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo 
8.18. de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das 
penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.19. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
8.20. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.21. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.22. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.23. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato: 
8.24. Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
8.25. Decisão do Prefeito Municipal; 
8.26. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.27. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2. Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas:  

• 
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9.3. a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra-
to; 
9.4. b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
9.5. c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
9.6. d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
9.7. e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara- 

o 96es falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.8. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.9. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e A execução do Contrato. 

Chopinzinho, 30 de junho de 2021. 

Eng. Agr. Vanderlei José Crestani 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
66/2021, conforme abaixo discriminado: 

LOTE QUANT UNID 
DESCRIÇÃO 

MARCA  UNIT.  R$ 
TOTAL 

R$ 

VALOR TOTAL - R$  

Informer  o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRôNICO. 

Prazo de pagamento: 0 Pagamento sere efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferen-
cia do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de Assistência Social. 

Prazo de entrega: Conforme Termo de Referencia, em Chopinzinho-PR.  

Informer  o código da agencia e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 

Local e data 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa com sede na 
n° , C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A  empresa com sede na 
n° C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO  DC)  PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VI 

(MODELO) 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município  Estado  neste ato representada 
pelo Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no C:PF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o orgào de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva • pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR. Sumula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Municipio de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) ca(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes. 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill. 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
Local e data. 

Assinatura de Representante Legal 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente devera utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Mo(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

1111  Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-
TÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICIPIO DE CHOPINZ NHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811. Bairro São Miguel. CEP: 85.560-000,  Chopin-
zinho,  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato represectado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-613, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de , Estado 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° 66/2021, mediante as seguintes cláusu, as e con-
dições. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
Item Quant. Unid.  Descrição  Unit. R$ Total — R$ 

Total - R$  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1. A empresa vencedora devera efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Municí- 
pio, no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. situada a Rua 14 
de Dezembro, n° 3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do ob- 
jeto da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciarios e todos os demais custos. 
2.4. 0 MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a con- 
tratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceita-
cão dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais  corm  impos-
tos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na egislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decor-
rentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do oroblema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO. através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura ce proces- 
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so  de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e altera-
ções, para aplicação das penalidades. 
2.8. 0 MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis- 
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
2.9 A vigência do contrato  sera  de doze meses. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social  sera  encaminha-
da ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos rnoratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10. F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Ne-
nhum pagamento pelo CONTRATANTE isentara a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação 
definitiva do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o paga-
mento  sera  sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CON-
TRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
gos, e somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II. alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de foi-ça maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 23.400,00 (Vinte e três mil e quatrocentos reais)para a pre- 
sente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orça- 
mentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 
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Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos proviso-
riamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivo; 
5.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 
5.3-Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em oregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e per-
feita execução do objeto e, ainda: 
6.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 
6.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.4-Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas. no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
6.5-Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entre-
ga, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprDvação; 
6.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
6.9 - A contratada devera, devera assegurar a garantia  minima  de 12 (doze) meses, sobre os 
equipamentos. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contra-
to e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes a execução do objetc contra-
tado: 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrên-
cias relacionadas com a execução. com  base nas informações e relatórios apresentados pela fis-
calização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.2-A Fiscalização do Contrato ficara a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que  sera  a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovaçã D de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os servi-
ços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As decisões 
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e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas a autoridade supe-
rior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
7.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto  sera  o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-
34 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE: 
8.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer, 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE aLrorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual. ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE: 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial. com  os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
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8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aclitivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato. sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de • acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas  !eves,  que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

4) 
 Ill - Penalidades pecuniárias: 

a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato. quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
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VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos. contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que ;:eria direi-
to. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará a CONTRA-

TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2- Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação  cu  na exe-
cução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
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apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física. inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou per meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de • seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ânus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho. de  de 2021.  

Edson Luiz  Cenci  
PREFEITO 

CONTRATANTE 
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 

TESTEMUNHAS: 

Empresa 
CONTRATADA 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 66/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 20 de setembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de Equipamento  Agricola  Para Atendimento do Plano 
de Trabalho Proveniente do Convênio N° 888829/2019, Entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e o Município de Chopinzinho. Valor estimado: R$ 23.400,00. Gênero: Equipamentos. 
0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. 

• 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 03/09/2021 I Edição: 168 I Seção: 3i P69ina 310 

Corgão: Prefeituras/Estado do Parana/Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

AVISO DE LICITACAOPREGA-0 ELETRÔNICO N° 66/2021 

Municipio de CHOPINZINHO/PR Modalidade: PREGÃO ELETR6NICO. Edital n° 66/2021. Data da 

Licitacão: Dia 20 de SETEMBRO de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisicão de Equipamento  

Agricola  Para Atendimento do Plano de Trabalho Proveniente do Convenio N° 888829/2019, Entre o 

Ministerio da Agricultura. Pecuaria e Abastecimento e o Municipio de Chopinzinho. Genero: Equipamentos. 

Valor maximo: 23.400,00. 0 Edital e a Pasta Tecnica encontram-se a disposicão dos interessados no Predio 

da Prefeitura de Chopinzinho-PR. Divisao de Licitacoes e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 

Chopinzinho-PR, e no endereco eletronico: www.chopinzinho.prgov.br  - Informacoes pelo telefone: (46) 

3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 2 de setembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

• 
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Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

e O  

Sexta-Feira, 03 de Setembro de 2021 Ano X — Edição N2  2438 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 66/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 20 de 
setembro de 2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Aquisição de Equipamento  Agricola  
Para Atendimento do Plano de Trabalho Proveniente do Convénio N° 888829/2019, Entre 
o Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento e o Município de Chopinzinho. 
Valor estimado: RS 23.400,00. Género: Equipamentos. 0 Edital encontra-se A disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e 
das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 03/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 66-2021 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS 

MAPA_CAIXA_88118 2019 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 66/2021. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 20 de setembro de 2021, is 09:00 
(nove) horas. Objeto: Aquisição de Equipamento  Agricola  Para 
Atendimento do Plano de Trabalho Proveniente do Convênio 
N° 888829/2019, Entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e o Município de Chopinzinho. Valor estimado: 
R$ 23.400,00. Gênero: Equipamentos. 0 Edital encontra-se i 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código  Id en  tificador:560509AD 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 03/09/2021. Edição 2342 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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FERREIRA & BORDIGNON LTDA 
CNPJ 22.121.171/0001-01 —I.E. 90838090-83 

R. frei Everaldo, 5180, B. casarão, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Paraná - Te1/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

-  email:  agr.solo@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-TÉRIO 
DA AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

ANEXO —II 
PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa FERREIRA & BORDGNON LTDA, estabelecida na Rua Frei Everaldo, 5180, Bairro 
Casarão, fone (46) 99121-8516 ou 99918-6929, em Chopinzinho —PR, incritos no CNPJ sob o 
n.° 22.121.171/0001-01, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. Janderson 
Ferreira, RG 9.483.873-8 e CPF 009.585.799-03, propõe fornecer A Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
66/2021, conforme abaixo discriminado: 

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01  UN  

Triturador para silagem de 
grão úmido, para 
acoplamento em trator 
agrícola de pneus, com 
cavalete para engate nos 3 
pontos (terceiro ponto 
categoria II), com cardan 
(com proteção) para 
acionamento e correias B 
(com proteção). Para vários 
tipos de grãos e também 
para forragem, com bica de 
alimentação, facas para picar 
forragem e rotor triturador 
com no mínimo 34 
"marteletes". Conjunto de 
peneiras com no mínimo 4 
(quatro) peneiras, sendo 1 
(uma) lisa; 1 (uma) com 
furação entre 3 e 5mm (três 
e cinco milimetros); 1 (uma) 
com furação entre 8 e 10mm 
(oito e dez milimetros) e 1 
(uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milimetros) 
mm. 

I  BL  11.399,00 

11.399,00  

nove reais)  

(onze mil 
trezentos e 
noventa e 

TOTAL R$11.399,00 (onze mil trezentos e noventa e nove reais) 

Informamos que nos obrigamos a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser 
firmada caso vencedora do certame. 

• 
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FERREIRA & BORDIGNON LTDA 
CNPJ 22.121.171/0001-01 —I.E. 90838090-83 

R. frei Everaldo, 5180, B. casarão, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Paraná - Te1/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

-  email:  agr.solo@hotmail.com  

Informamos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
Prazo de pagamento: 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, 
conferência do veiculo e apresentação da nota fiscal atestadas pela Secretaria de 
Agricultura. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
Nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 
Declaração de que nos enquadramos na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06. 
O código da agência 0740 e o número da conta corrente da empresa 037186 para efeito 
de pagamento,Banco SICREDI. • 

Chopinzinho — PR 20/ /2021 
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Administrado 
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ERRE IRA & BORDIGNON LTDA 
CNPJ 22.121.171/0001-01 — I.E. 90838090-83 

R.  frei  Everaldo, 5 180, B. casarao, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Parana - Te1/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

- email: agr.solo@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO NI' 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
CONVÊNIO N" 888829/2019, ENTRE 0 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
CHOPINZINHO 

ANEXO  — III  

AGRÍCOLA PARA 
PROVENIENTE DO 
MINIS-TÉRIO DA 
E 0 MUNICÍPIO DE 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

A empresa  FERREIRA & BORDGNON LTDA, estabelecida na Rua Frei 
Everaldo, 5180, Bairro Casarão, fone (46) 99121-8516 ou 99918-6929, em 
Chopinzinho —PR, incritos no CNPJ sob o n.° 22.121.171/0001-01, neste ato 
representada por seu sócio administrador, o Sr. Janderson Ferreira, RG 9.483.873-8 
e  CPF 009.585.799-03, DECLARA QUE: 

DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal 
para licitar ou contratar  coin  a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores.  

Cho pi n zi n o — 1 

1. 

Ferreira e Bordgnon ltda 
Janderson Ferreira 

administrador 
CPF 009.585.799-03 
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ERREIRA. & BORDIGNON LTDA' 
CNPJ 22.121.171/0001-01 —I.E. 90838090-83 

R.  frei  Everaldo, 5180, B. casarfto, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Parana - Tel/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

- email: agr.solo@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO 
CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MINIS-TÉRIO DA 
AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO-IV 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO 
EM ATENDIMENTO AO DIS- POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Pelo presente instrumento, a empresa FERREIRA & 
BORDGNON LTDA, estabelecida na Rua Frei Everaldo, 5180, Bairro Casarão, 
fone (46) 99121-8516 ou 99918-6929, em Chopinzinho —PR, incritos no CNPJ sob 
o n.° 22.121.171/0001-01, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. 
Janderson Ferreira, RG 9.483.873-8 e CPF 009.585.799-03, DECLARA QUE: 

DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho — PR 09/09/2021. kOtZ41$\ #+4\\  
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'ILRREIRA. & BORDIGNON LTDA 

CNPJ 22.121.171/0001-01 —I.E. 90838090-83 
R. frei Everaldo. 5180, B. casarao, CEP: 85560-000 

Chopinzinho, Paraná - Tel/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 
-  email:  agr.solo@hotmail.com  
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO IV 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 
AGRICULTURA, PECUARIA E ABASTECIMENTO 
CHOPINZINHO 

ANEXO V 

AGRÍCOLA PARA 
PROVENIENTE DO 
MINIS-TÉRIO DA 
E 0 MUNICÍPIO DE 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa FERREIRA & BORDGNON LTDA, 
estabelecida na Rua Frei Everaldo, 5180, Bairro Casarão, fone (46) 99121-8516 ou 
99918-6929, em Chopinzinho —PR, incritos no CNPJ sob o n.° 22.121.171/0001-01, 
neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. Janderson Ferreira, RG 
9.483.873-8 e CPF 009.585.799-03, DECLARA QUE: 

DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na 
situação de micro-empresa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
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FERREIRA & BORDIGNON LTDA'r  
CNPJ 22.121.171/0001-01 —I.E. 90838090-83 

R. frei Everaldo, 5180, B. casarAo, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Paraná - Tel/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

-  email:  agr.solo@hotmail.com  

EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
CONVÊNIO N" 888829/2019, ENTRE 0 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 
CHOPINZINHO 

AGRÍCOLA PARA 
PROVENIENTE DO 
MINIS-TÉRIO DA 
E 0 MUNICÍPIO DE 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A 
LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  
ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

Pelo presente instrumento, a empresa FERREIRA & 
BORDGNON LIDA, estabelecida na Rua Frei Everaldo, 5180, Bairro Casario, 
fone (46) 99121-8516 ou 99918-6929, em Chopinzinho —PR, incritos no CNPJ sob 
o n.° 22.121.171/0001-01, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. 
Janderson Ferreira, RG 9.483.873-8 e CPF 009.585.799-03, DECLARA QUE: 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 
técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 
consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren- tes) ou afim, em linha reta, 
colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com fiinç'do gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou 
atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados 
ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili- zando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do 
Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu- lante n° 13 do STF, Acórdão n° 274/2010 
do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi- mento  firm  o no 
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FERREIRA & BORDIGNON LTDÁ 
CNPJ 22.121.171/0001-01 — I.E. 90838090-83 

R. frei Everaldo, 5180, B. casarAo, CEP: 85560-000 
Chopinzinho, Paraná - Tel/:(46) 99121-8516 (046) 999186929 

-  email:  agr.solo@hotmail.com  

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  
Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modali- dade PREGA0 ELETRONICO n° 66/2021, instaurada pelo 
Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou 
entidade contra- tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  
do  art.  9° da Lei 8.666/93. • 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório 
que a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas de sua ocorrência, as altera- ções no quadro societário e/ou de 
funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro 
societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no 
Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9', inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho — PR 09/09/2021. 
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00i/3 000' FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

85.560-000 CHOPINZINHO I PR 

22.121.1700001411 I.E.: 9083809083 

Licenciado  Pain:  CONTAB1L DAL VESCO LTDA - ME 

412080465,76 Data Reg.: 25/03/2015  

Folha: 00042 

Emissao: 30/03/2021 

Hora: 09:08:15 

Registro: 992002Q3  

***BALANÇO PATRIMONIAL *** 

Valores Em: Moeda Corrente Encerrado em - Dezembro/2020 

ATIVO 

31/12/2020  

[ Anual 
31/12/2019 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 99.280,37 

DISPONIVEL 30.762,77 

BENS NUMERARIOS 30.762,77 

CAIXA 30.762,77 

CREDITOS 5.017,60 

IMPOSTOS A RECUPERAR 5.017,60 

ICMS A COMPENSAR 5.017,60 

ESTOQUES 63.500,00 

ESTOQUES 63.500,00 

MERCADORIAS PARA REVENDA 63.500,00 

TAL DO AT 99.280,37DB 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, somando tanto o Ativo como o Passivo a importância supra de 
R$ 99.280,37, bem corno suas demonstrações. 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 
As Informações foram extraidas das folhas nr. 0002 a 0041 do Livro Diário nr. 0001 registrado na Junta Comercial do Estado: PR sob 
nr.  , em  

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. 

A Sociedade não possui Auditoria Independente. 

CHOPINZINHO / PR, 30/03/2021 

REGINALDO BORDIGNON ZAIR PEDRO DAL VESCO 

ADMINISTRADOR Contador 

PRO3153601 

CPF: 082.586.909-90 CPF: 57761612900 

RG: 10.550.161-7/SSP/PR RC:  4165727-8 • 



0001 FERREIRA & BORDIGNON LIDA. 

:.560-000 CHOPINZINHO I PR 

22 121.171/0001-01 I.E.: 9083809083 
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Registro: 99200203 12 

*** BALANÇO PATRIMONIAL*** 

Valores  Ern  Moeda Corrente Encerrado em - Dezembro/2020 

PASSIVO 
[ Anual 

31/12/2020 31/12/2019 
PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 54.834,74 

CREDORES POR FUNCIONAMENTO 54.834,74 

FORNECEDORES 49.699,31 
FORNECEDORES NACIONAIS 49.699,31 

OBRIGACOES FISCAIS 3.299,75 
SIMPLES A RECOLHER 2.705,53 
INSS A RECOLHER 394,22 
FGTS A RECOLHER 200,00 

OUTRAS OBRIGACOES 1.835,68 

ORDENADOS E SALARIOS A PAGAR 1.835,68 
PATRIMONIO LIQUIDO 44.445,63 40  CAPITAL SOCIAL 80.000,00 

CAPITAL SUBSCRITO 80.000,00 
CAPITAL SOCIAL 80.000,00 

LUCROS OU PREJUIZOS LIOUIDOS (35.554,37) 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS (35.554,37) 

LUCROS ACUMULADOS (35.554,37) 

TOTAL DO PASSIVO 99.280,37CR 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, somando tanto o Ativo como o Passivo a importância supra de 
R$ 99.280,37, bem como suas demonstrações 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 
As  !Won-navies  foram extraidas das folhas nr. 0002 a 0041 do Livro Diário nr. 0001 registrado na Junta Comercial do Estado: PR sob 
nr em  

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. 

A Sociedade não possui Auditoria Independente. 

CHOPINZINHO / PR, 30/03/2021 • REGINALD° BORDIGNON ZAIR PEDRO DAL VESCO 

ADMINISTRADOR Contador 

PRO3153601 

CPF: 082.586.909-90 CPF: 57761612900 

CO: 10.550.161-7/SSP/PR RG: 4165727-8 



0091 FERREIRA S BORDIGNON LTDA. 

55.560-000 CHOPINZINHO / PR 

22.121.171/0001-01 I.E.: 9083809083 
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Hora: 09:08:16 

Registro: 99200203 

e.  I  

Valores  Ern:  Moeda Corrente Encerrado em - Dezembro/2020 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
[Anual]  

31/12/2020 31/12/2019 

RESULTADO DO EXERCICIO 
RECUO DE VENDAS DE PROD.E SERVIC 

REC.BRUTA DE VENDAS DE PRO.E SERV. 347.540,77 

VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS 325.384,65 

VENDAS MERC.MERCADO INTERNO 325.384,65 

VENDAS DE SERVICOS 22.156,12 

VENDA DE SERV. MERC. INTERNO 22.156,12 

DEDUCAO DA RECEITA BRUTA (9.646,67) 

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS (9.646,67) 

SIMPLES S/REC.BRUTA (9.646,67) 

CUSTO DE PRODUCAO (37,44) 

DESP GERAIS INDIRETAS DA PRODUCAO (37,44) 

IMPOSTOS E TAXAS 

C.M.V. CUSTOS COMERCIAIS 

(37,44) 

• (395.470,62) 

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS (395.470,62) 

COMPRAS DE MERCADORIAS P/REVENDA (400.488,22) 
(-)I.C.M.S. S/COMPRAS E/OU ENTRADs 5.017,60 

DESPESAS OPERACIONAIS (12.369,46) 

DESPESAS GERAIS (12.369,46) 
MATERIAIS AUXILIARES E DE CONSUMO (1.144,88) 

COMBUSTIVE'S E LUBRIFICANTES (8.891,65) 
FRETES (2.332,93) 

ADMINISTRATIVAS (29.070,95) 
DESPESAS COM PESSOAL (29.070,95) 

SALARIOS E ORDENADOS (11.014,08) 
13§ SALARIOS (925,00) 
INSS (3.571,67) 
FGTS (1.040,00)  
PRO-LABORE (12.520,20) 

RESULTADOS NAO-OPERACIONAIS 63.500,00 
LUCRO/PREJUIZO DO EXERCICIO 63.500,00 

A CADASTRAR 63.500,00 

• 

RESULTADOS DO PERIODO 63.500,00 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 
As Informações foram extraldas das folhas nr. 0002 a 0041 do Livro Diário nr. 0001 registrado na Junta Comercial do Estado PR sob 
nr. .   , em / /  

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. 

A Sociedade não possui Auditoria Independente. 

CHOPINZINHO / PR, 30/03/2021 

REGINALD° BORDIGNON 

ADMINIS1 RADOR 

CPF: 082.586.909-90 

RG: 10.550.16 I -7/SSP/PR 

ZAIR PEDRO DAL VESCO 

Contador 

PRO3153601 

CPF: 57761612900 

RO: 4165727-8 



REGINALD° BORDIGNON 

ADMINISTRADOR 

CPF: 082.586.909-90 
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00 0001 'FERREIRA 8 BORDIGNON LIDA. 

85 560-000 CHOPIN2INHO / PR 

22.121.171/0001-01 I.E.: 9083809083 

Licenciado Para: CONTABIL DAL VESCO LEDA- ME 

N.I.R.E.: 41208046546 Data Reg.: 25/03/2015  

Folha: 00045 

Emissào: 30/03/2021 

Hora: 09;08:16 

Registro: 99200203 

Encerrado em - Dezembro/2020 

DLPA-DEMONSTRACAO DOS LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 
Demonstração Comparativa Dez./2020 Dez./2019 

SALDO NO INICIO DO  PERIOD()  0.00 0.00 
AJUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES (+ OU -) 0.00 0.00 

LUCRO OU PREJUIZO DO EXERCICIO (+ OU -) 35.554,37 0.00 

REVERSA0 DE RESERVAS (+) 0.00 0.00 

DESTINACAO DO EXERCICIO 0.00 0.00 

RESERVA LEGAL 0,00 0,00 

RESERVA ESTATUTARIA 0,00 0,00 

RESERVA PARA CONTINGENCIA 0,00 0,00 

OUTRAS RESERVAS 0,00 0,00 
DIVIDENDOS OBRIGATORIOS (POR ACAO) 0,00 0,00 

DISTRIBUICAO DE LUCROS 35.554,37 0,00 

SALDO DE RESERVAS 0,00 0,00 

SALDO NO FIM DO EXERCICIO 71.108,74 0.00 
••• 

••• • •• • 

A.* 

••• 

•••• 

••• 

••• 

••• 

••• 

••• 

••• 

•••• 
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••• 
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007:i 0001 'FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

85.560-000 CHOPINZINHO / PR 

22.121.17110001-01 I.E.: 9083809083 

Licenciado Para: CONTABIL DAL VESCO LIDA - ME 

N.I.R.E.: 41208046546 Data Reg.: 25/03/2015 

Folha: 00046 

Emissão: 30(03/2021 

Hora: 09:08:16 

Registro: 99200203 e. 1 5 
Em - Dezembro/2020  I. 

  

DOAR - DEMONSTRACAO DAS ORIGENS E APLICACOES DE RECURSOS 
Demonstração Comparativa Dez./2020 Dez./2019 

ORIGENS DE RECUROS 0.00 0.00 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO 35.554,37 0,00 

DEPRECIACAO, AMORTIZACAO OU EXAUSTA0 0,00 0,00 

VARIACAO NOS RESULTADOS DE EXERCICIOS FUTUROS 0,00 0,00 

RESULTADO DA CORRECAO MONETARIA DAS DEMONSTRACOES FINANCEIRA 0,00 0,00 

REALIZACAO DO CAPITAL SOCIAL 80.000,00 0,00 

CONTRIBUICOES PARA RESERVA DE CAPITAL 0,00 0,00 

AUMENTO DO PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 0,00 0,00 

REDUCAO DO ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO 0,00 0,00 

ALIENACAO DE INVESTIMENTOS E DIREITOS DO ATIVO PERMANENTE 0,00 0,00 

TOTAL DAS ORIGENS 44.445,63 0,00 

APLICACOES DE RECURSOS 0.00 0.00 

DIVIDENDOS DISTRIBUIDOS 0,00 0,00 

AUMENTOS DE BENS OU DIREITOS DO ATIVO PERMANENTE 0,00 0,00 

AUMENTO DO ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO 0,00 0,00 

REDUCAO DO PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO 0,00 0,00 
TOTAL DAS APLICACOES 0,00 0,00 

WMENTO OU DIMINUICAO DE CAPITAL CIRCULANTE S 44.445,63 0.00 

VARIACAO DO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO 0.00 0.00 
ATIVO CIRCULANTE INICIAL 0,00 0,00 
(-) PASSIVO CIRCULANTE INICIAL 0,00 0,00 
CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO INICIAL 0,00 0,00 
ATIVO CIRCULANTE FINAL 99.280,37 0,00 
(-) PASSIVO CIRCULANTE FINAL 54.834,74 0,00 
CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO FINAL 44.445,63 0,00 
VARIACAO DO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO 44.445,63 0,00 

•**  

*** 

*** 

*** 

•** 

*** 

REGINALDO BORD1GNON 

ADMINISTRADOR 

CPF: 082.586.909-90 
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ZAIR PEDRO DAL VESCO 
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0075 0001 FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

85.560-000 CHOPINZINHO / PR 

22.121.171/0001-01 I.E.: 9083809083 

Licenciado Para: CONTABIL DAL VESCO LTDA - ME 

N.I.R.E.: 47080465I6 Data Reg.: 25/03/2015 

Folha: 00047 

Emissiio: 30/03/2021 

Hora: 09:08:16 

Registro: 99200203 

21E 

CARTA DE RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO Folha: 
CHOPINZINHO,PR, 31 de Dezembro de 2020 

A 

CRC:  *PRO3153601 
RUA FREI EVERALDO 
CHOPINZINHO 

Prezados Senhores: 

Declaramos para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa FERREIRA & 
BORDIGNON LTDA., CNPJ: 22.121.171/0001-01, que as informações relativas ao período base 2020, 
fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações contábeis, obrigações 
acessórias, apuração de impostos e arquivos eletrônicos exigidos pela fiscalização federal, estadual, 
municipal, trabalhista e previdenciária são fidedignas. 

• Também declaramos: 

(a) que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da administração e 
estão adequadas ao tipo de atividade e volume de transações; 

(b) que não realizamos nenhum tipo de operação que p6ssa ser considerada ilegal, frente A ligislação 
vigente; 

(c) que todos os documentos que geramos e recebemos de nossos fornecedores estão revestidos de total 
idoniedade; 

(d) que os estoques registrados em conta própria forma por nós avaliados, contados e levantados 
ficisamente e perfazem a realidade do período encerrado em 2020; 

(e) todas as vendas a vista/credito foram feitas Notas Fiscais; 

(f) todas as notas de vendas são emitidas com a forma de pagamento a vista. 

(g) que a empresa não trabalha com conta bancária; • (h) que o valor disponível na conta caixa esta correto, que o referido valor em 2020 está em posse da 
empresa. 

Além disso, declaramos que não temos conhecimento de quaisquer fatos ocorridos no período base que 
possam afetar as demonstrações contábeis ou que as afetam a data desta carta ou , ainda, que possam afetar 
a continuidade das operações da empresa. 

Também confirmamos que não houve: 

(a) fraude envolvendo administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança; 
(b) fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis; 
(c) violação ou possíveis violações de leis , normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados 
para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao registro de provisão para 
contingências passivas. 

Atenciosamente, 

FERREIRA & BORD1GNON LTDA. 
REGINALD° BORD1GNON 
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85.560-000 CHOPINZINHO I PR 
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Registro: 99200203 

2 1 E 

Em - Dezembro/2020 

DVA - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
Demonstração Comparativa Dez./2020 Dez./2019 

RECEITAS 0.00 0.00 

VENDAS DE MERCADORIA, PRODUTOS E SERVIÇOS 0,00 0,00 

PROVISÃO P/ DEVEDORES DUVIDOSOS - REVERSÃO/(CONSTITUIÇÃO) 0,00 0,00 

NÃO OPERACIONAIS 0,00 0,00  

INS  UMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (INCLUI ICMS E IPI) 0.00 0.00 

MATÊRIAS-PRIMAS CONSUMIDAS 0,00 0,00 

CUSTOS DAS MERCADORIAS E SERVIÇOS VENDIDOS 0,00 0,00 

MATERIAIS, ENERGIA, SERVIÇOS DE TERCEIROS E OUTROS 0,00 0,00 

PERDA/RECUPERAÇÃO DE VALORES ATIVOS 0,00 0,00 

VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 0.00 0.00 

RETENÇÕES 0.00 0.00 

DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 0,00 0,00 

VALOR ADICIONADO LIQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4) 0.00 0.00 
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 0.00 0.00 

RESULTADO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 0,00 0,00 
RECEITAS FINANCEIRAS 0,00 0,00 

4164LOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5+6) 0.00 0.00 
MIIRISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 0.00 0.00 

PESSOAL E ENCARGOS 0,00 0,00 
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 
.111ROS E ALUGUEIS 0,00 0,00 
JUROS S/ CAPITAL PRÓPRIO E DIVIDENDOS 0,00 0,00 
LUCROS RETIDOS / PREJUÍZO DO EXERCÍCIO 0,00 0,00 

•••• 

••• 

••• 

••• 

••• 

•••• 

•••  
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LIVRO DIÁRIO 

Firma: FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

Folha: 50 

Período: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 

LIVRO DIÁRIO 

Nr. de Ordem: 1 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém este Livro 00050 folhas numeradas 

eletronicamente por processamento de dados, do número 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração JUCEPAR  

e 20 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por Rita Camargo, sob a autenticidade n° 12106409741 em 30/08/2021, 
protocolo 215752660. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de 
Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.pr.gov.br) e informar o 
código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

Número de Registro: 41208046546 

• CNPJ: 22121171000101 

Municipio: Chopinzinho 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 1 

Período de Escrituração: 01/01/2020 - 31/12/2020 

  

Assinante(s) CRC/OA B 

 

  

08258690990 

57761612900 

REGINALDO BORDIGNON 

ZAIR PEDRO DAL VESCO PRO31536 

ciew 
CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 30/08/2021 09:46 SOB N 41208046546. 
PROTOCOLO: 215752660 DE 25/08/2021 09:19. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12106409741. MIRE: 41208046546. 
FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

RITA CANARGO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

CURITIBA, 30/08/2021 
empresafacil .pr.gov.br 

A validade deste documento, se  espresso,  fica sujeito tomprovato de sua autenticidade nos respectivos portais,  
info:  mando seus respectivos clitlgos de verificato. 

JUÇEpAR 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERREIRA & BORDTGNON LTDA. (MATRIZ E FTLIATS) 

CNPJ: 22.121.171/0001-01 
Certidão n': 26496063/2021 
Expedição: 27/08/2021, As 13:10:48 
Validade: 22/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  FERREIRA 6 BORDIGNON LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n'  22.121.171/0001-01, Nito CONSTA  do Banco 
Nacional de Devedores TrabalhisLas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
lnternet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Município de Chopinzinho  
ESTADODC)FARAW 

CVMPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Foote PIN 3242-8600 - Fax (40)3242-8620 - Rua Miguel PM0151500 Kurpe1, 3811 
55560-000 Clii9M1s1717WRIO PARANÁ  
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cFRTIDA0 NEGATIVA DE TRIBUT0S MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

NUmern  Cad..:  193200 
Nome • FERREIRA BORDIGNON LTDA 
CR7/CNP1 • 22.121.M/0001-01 
Fndereço • RUA PRET EVERALDO 
Bairro • VERDI 
Cidéde • CROPINZINHO PR 

RG/Inscr  
Número  5100 

Consulta de Débitos 

11111  -.. iricamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
:.),9?;US competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identiticado, que  NÍ0  CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou nao em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
IhFMO referente a períodos compreendidos nesta CERTIDAO. 

CertidA0 emitida pelo Portal do Cidadao conforme Artigo 349 da Lei  Municipal N°  050/2009 
de 18/i2/2009. 

A acoitacau desta certidao esta condicionada A verificaçAo de sua autenticidade na  
Internet, Pc  .:•ndereco ‹http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

'rn i.iia em 24/08/2021. 
'/.J da ate 6C dij após o data de emissao dela. 
Ano/NUmro da cortidao • 2021/6212 
Codigo de autenticidade da certiclao: 580842892580842 

4111  •• 
, tid5c emitida gratuitamente. 

ATENÇAO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chepirzinbc - PR, 24 de Agosto de 2021. 



09/09/2021 10:39 CoosuII Rogulandade do Emptegador . 
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CAIXA 
XA 8C0NOM F  

Certificado de Regularidade 
do FCTS - CRF 

Inscrição: 22.1.21.171/000141 
Razão SOCial:RFGINALDO BORDIGNON E CIA LTDA 

Endereço: RUA ES I EVA°  FIRES  CARNEIRO /  NSA  SRA APARECIDA / CHOPINZINHO / 
PR / 85560-000 

• A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/08/202 1 a 26/09/2021  

Certificação Número: 2021082802355247536143 

Informação obtida em 09/09/2021 10:39:39 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

htlps://colisulta-crEcaimgov.br/consultaert/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
22: 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024809840-06 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 22.121.171/0001-01 
Nome: FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributaria e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 22/12/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr,gov.br  

1,1Iona I de 1 

Idkano! Public:I (1/011/2021 09:23.32) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

O 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 
CNPJ: 22.121.171/0001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 13:08:14 do dia 27/08/2021 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 23/02/2022. 
Código de controle da certidão: 3D65.85F8.7FA4.A8C6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 



27108/2021  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
I: 

.., ,.- 

1 
-..- - CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NCIMERO DE INSCRIÇA0 
22.121.171/0001-01 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

A DE ABERTURA 
D2A5103/2015 

NOME EMPRESARIAL 
FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
AGROSOLO 

PORTE 
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA Al IVIDAOE ECONOMICA PRINCIPAL 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas  

(-LANG:"  E DESCRIÇÃO  OAS  ATIvIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
33.14-7-13 - Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta 
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comercio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves 
47.32-6-00 -Comércio varejista de lubrificantes 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATURFLA JURiDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R FREI EVERALDO 

NUMERO 

5100 
COMPLEMENTO 

LOTE 08 L7 CASARAO 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 
VERDI 

MUMCIPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

Cl/DERECO ELETRÔNICO i 
ZAIR@BRTURBO.COM.BR  

TELEFONE  
(46) 9121-8516/ (46) 9918-6929 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI- 
25/03/2015 

17..o  WO  DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
I 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
•,....•• 

Aprovado pela InstrupAo Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27/08/2021 As 13:05:53 (lata e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 
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A 

REGINALDO BORDIGNON & CIA. LTDA. 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ N° 22.121.171/0001-01 
01  

Por este instrumento particular, os abaixo assinados: 
REGINALDO BORDIGNON, Brasileiro, Empresário, solteiro, nascido em Chopinzinho 
- PR. aos 07/08/1991, residente e domiciliado em Chopinzinho —  Parana,  à Rua Frei 
Everaldo, 5100 — Bairro  Verdi  — CEP-85.560-000, portador da Cédula de Identidade RG. 
n°. 10.550.161-7 SESP/PR. e CPF/MF. N°. 082 586 909 90 e TIAGO TAMAGNO, 
Brasileiro, solteiro, nascido em Pato Branco — PR. aos 16/04/1987, empresário, residente e 
domiciliado em Chopinzinho —  Parana,  h Rua Luiz Ansilheiro, 3268 — Bairro Nsa. Sra. 
Aparecida CEP-85.560-000, portador da Cédula de Identidade RG. n°. 10.496.149-5-
SESP/PR e CPF/MF. N°. 044 065 629 07, sócios componentes da sociedade empresária 
limitada sob o nome empresarial de "REGINALDO BORDIGNON & CIA LTDA.." 
estabelecida nesta cidade de Chopinzinho  Parana,  na Rua Estevão Pires Carneiro, 5131 — 
Bairro Nsa. Sra. Aparecida — CEP-85.560-000, inscrita no CNPJ no. 22.121.171/0001-01 
registrada na junta Comercial do  Parana  sob o Número 41208046546 em sessão de 
25/03/2015, resolvem alterar o contrato social, como a seguir se contrata, ao qual se 
obrigam mutuamente todos os sócios: 
Cláusula Primeira: 0 Sócio Tiago Tamagno, retira-se desta sociedade e na condição de 
Vendedor, Vende e transfere as suas quotas-parte do capital da sociedade, já integralizada, 
na quantia de 200 quotas, no valor total de R$-200,00 para o sócio que neste ato Ingressa 
na sociedade Sr. JANDERSON FERREIRA, brasileiro, solteiro, nascido em Coronel 
Vivida PR. aos 13/06/1987, empresário, residente e domiciliado em Chopinzinho PR., A 
Rua das Palmeiras, 3754 Bairro Cristo Rei - CEP-85.560-000, portador da Cédula de 
Identidade RG n.° 9.483.873-8 SESP/PR. e CPF/MF. N° 009 585 799 03, que declara haver 
recebido neste ato, em moeda corrente, dando e recebendo junto ao comprador, plena, geral 
e rasa quitação, assim como declara ter recebido todos os seus direitos e haveres perante a 
sociedade, nada mais tendo dela a reclamar, seja a que titulo for. 
Clausula Segunda: 0 sócio aqui admitido, na condição de Comprador da parte Vendedora 
Sr. Tiago Tamagno, a partir deste contrato assume como solidário todos os direitos e 
deveres sociais que lhes foram cedidos e transferido pelo vendedor, passando a fazer parte 
integrante da sociedade, com idênticos direitos e obrigações assegurados aos demais sócios, 
conforme estão dispostos no contrato constitutivo da sociedade. 
Clausula Terceira: CAPITAL SOCIAL: O Capital social da sociedade que é de R$-
20.000,00(Vinte mil reais) divididos em 20.000 (Vinte mil) quotas no valor unitário de R$-
1,00 (um real), passa a ser de R$-80.000,00(oitenta mil reais) divididos em 80.000(oitenta 
mil) quotas no valor unitário de R$-1,00(um real) cada, totalmente subscrito e integralizado 
)elos sócios em moeda corrente do país, ficando assim distribuído entre os sócios: 

Nome do Empresário N° de 
Quotas 

% 
R$  
VIr Nominal em Valor Total em R$ 

Reginaldo Bordignon 40.000 50 1,00 40.000,00 
Janderson Ferreira 40.000 50 1,00 40.000,00 
TOTAL 80.000 100 1,00 80.000,00 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/01/2020 10:06 SOB N* 20200145878. 
PROTOCOLO: 200145878 DE 17/01/2020. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000217506. MIRE: 41208046546. 
FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

f sum IJUNTA COMERCUal 
00.PARANA  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 20/01/2020 
wwv.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação da sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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REGINALD° BORDIGNON & CIA. LTDA. 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ N°22.121.171/0001-01 
02 

Clausula Quarta: SEDE: A sociedade passa a ter sua sede na Rua Frei Everaldo, 5100 — 
Bairro  Verdi  Q8 L7  Lot.  Casarão - Cidade de Chopinzinho CEP-85.560-000 — Estado 
do  Parana.  
Cláusula Quinta: A sociedade adotará o nome empresarial de "FERREIRA & 
BORDIGNON LTDA." 
Cláusula Sexta: O objeto Social  sera:  REPRESENTAÇÃO COMERCIAL DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS COMERCIO VAREJISTA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, 
PEÇAS E FERRAMENTAS AGRÍCOLAS MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS. COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 

Cláusula Sétima: A Administração da sociedade será exercida pelos sócios Reginaldo 
Bordignon e Janderson Ferreira, com os poderes a atribuições de representação ativa e 
passiva na sociedade, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 
entanto. fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade sem autorização dos demais sócios. USO DA FIRMA: Individual. 

Cláusula Oitava: Os Sócios e Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercer atividade Empresarial, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula Nona: Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato constitutivo da 
sociedade não alcançadas pelo presente instrumento permanecem em vigor. 

Cláusula Décima: FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Chopinzinho  Parana,  para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato sociedade. 

E por estarem devidamente contratados, assinam o presente contrato em Uma via, que  sera  
encaminhada para arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná. 

L Jct f:4)-0Ç 
Reginaldo Bordignon 

Chopinzinho, 10 de janeiro de 2020. - 

,. ..., ,, Acyv3 '' • -4\:.•,-..,-.E..-. „,,,A4,0„4  

in  nderson Ferreira Tiago Tamagn,oi 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/01/2020 10,06 SOB N°  20200145878. 
PROTOCOLO: 200145878 DE 17/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12000217506. MIRE: 41208046546. 
FERREIRA 6 BORDIGNON LTDA. 

MOM 

00 PARANA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 20/01/2020 
wew.empresafaci1.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagEko 
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I JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 20/01/2020 10:06 SOB N°  20200145878. 
PROTOCOLO: 200145878 DE 17/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO. 
12000217506. MIRE: 41208046546. 
FERRE/RA BORDIGNON LTDA. 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 20/01/2020 
www.empresafacil.progov.br  

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 

f-• 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
O Senhor é meu Pastor e nada me faltara. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

II 11111111111111111111111111111111111 1111111111111  

  

Número: 202108241218482103358 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT ", Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIF  IC  A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no  Carted°  a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALENCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

FERREIRA E BORDIGNON LTDA 

CNPJ: 22.121.171/0001-01 

Observações: 
NA° Há. 

•'* Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos. 

"^ Esta CERTIDÃO nzio aponta, ordinariamente, os processos em  quo  a pessoa cujo nome foi pesquisado figure como Autor(a). 

O referido 6. verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, terça-feira. 24 de agosto de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado titular 

RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 
RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 

CO NCEI CAO:04706914922 Dados: 2021.08.24 12:19:24 -0300' 

Pagina 1 de 1 



36.929.543/0001-35 TERRAMAQ 
INSUMOS 
AGRICOLAS 
EIRELI  

Marca: MAQTRON 

Sim Sim 1 R$ 12.965,0000 R$ 12.965,0000 .._ 
pos§a3:47 

ajudar 
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Pregão Eletrônico 

987503.662021 .4132 .4391 .17943632  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00066/2021 

As 09:00 horas do dia 20 de setembro de 2021, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Drgão e respectivos membros 
da Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 18/2021 de 01/01/2021, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 123/2021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00066/2021. Modo de 
disputa: Aberto/Fechado. Objeto: Aquisição de Equipamento  Agricola  para Atendimento do Plano de Trabalho 
Proveniente do Convênio no 888829/2019, Entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e o Município 
de Chopinzinho.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as 
propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances 
ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Britador,triturador mandíbula - pegas e acessórios 
Descrição Complementar: Triturador para silagem de grão úmido, para acoplamento em trator agrícola de pneus, 
com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com proteção) para acionamento e 
correias B (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para for-ragem, com bica de alimentação, facas para 
picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 "marteletes". Conjunto de peneiras com no mínimo 4 (qu•- • 
peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três e cm -co  milímetros); 1 (uma) com f. 
entre 8 e lOmm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 e 15mm (doze e quinze milímetros) mm. • • 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 13.000,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: FERREIRA & BORDIGNON LTDA., pelo melhor lance de R$ 11.399,0000 . 

Item: 2 
Descrição: Rogadeira trator arado 
Descrição Complementar: Arado subsolador/escarificador tipo pé de  pa-to, com 5 (cinco) hastes fixas, para 
acoplamen-to em trator agrícola de pneus (terceiro ponto categoria II) com profundidade  minima  de traba-lho de 
45cm, sendo esta medida compreendida por uma linha perpendicular ao solo a partir da base de fixação da haste no 
chassi estando o equipamento sobre terreno nivelado. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 5.400,0000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Item: 3 
Descrição: Concha 
Descrição Complementar: Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com acionamento do basculamento por 
cilindro hidráulico, com capacidade de carga de 500kg ou 0,3 m3  e no mínimo três regulagens para altura de levante. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 5.000,0000 Situação: Cancelado no julgamento 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Histórico 

Item: 1 - Britador,triturador mandíbula - pegas e acessórios 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP Declaração Quantidade Valor  Unit. Valor  Glob  
Equiparada ME/EPP 



1 R$ 25.000,0000 R$ 25.000,0 0.1  OVA 
lirs .7  con  

posso 
ajudar 

u  
Fabricante: MAQTRON 

1 Modelo / Versão: M 10000T 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Triturador para silagem de grão úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com 
proteção) para acionamento e correias B (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para for-ragem, 
com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 "marteletes". Conjunto 
de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três 
e cinco milímetros); 1 (uma) com furação entre 8 e lOmm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milímetros) mm. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. Prazo de entrega: A contratada 
deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a emissão da Nota de 
Empenho/Ordem de Fornecimento. Garantia: 12 (doze) meses. Assistência técnica: pela própria empresa. 
Porte da empresa: ME/EPP 

85.510.733/0001-29 MILANI Sim Sim 1 R$ 13.000,0000 R$ 13.000,0000 09/09/2021 
COMERCIO DE 11:37:40 
MAQUINAS 
AGRICOLAS 
LTDA 

Marca: Maqtron 
Fabricante: Maqtron 
Modelo / Versão: M-10000 T 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Triturador para silagem de grão úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com 
proteção) para acionamento e correias B (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para forragem, 
com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 "marteletes". Conjunto 
de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furagão entre 3 e 5mm (três 
e cinco milímetros); 1 (uma) com furagão entre 8 e lOmm (olto e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milímetros) mm. 
Porte da empresa: ME/EPP 

22.121.171/0001-01 FERREIRA & Sim Sinn 1 R$ 13.000,0000 R$ 13.000,0000 17/09/20210 
BORDIGNON 11:32:38 
LTDA. 

Marca: proprio 
Fabricante: proprio 
Modelo / Versão: proprio 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição: Triturador para silagem de gr ê para 
acoplamento em trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro por II), 
com cardan (com proteção) para acionamento e correias B (com proteção). Para vários tipos de ibém 
para forragem, com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com Vilho 34 
"marteletes". Conjunto de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com 
furagão entre 3 e 5mm (três e cinco milímetros); 1 (uma) com furação entre 8 e 10mm (oito e dez milímetros) 
e 1 (uma) entre 12 e 15mm (doze e quinze milímetros) mm. 
Porte da empresa: ME/EPP 

41.720.898/0001-50 DUTRA & Sim Sim 1 R$ 13.000,0000 R$ 13.000,0000 20/09/2021 
DUTRA 08:56:34 
COMERCIO DE 
PECAS E 
IMPLEMENTOS 
AGRICOLAS 

Marca: Maqtron Vencedora 
Fabricante: Maqtron Vencedora 
Modelo / Versão: M 10000t 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Triturador para silagem de grão úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com 
proteção) para acionamento e correlas B (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para for-ragem, 
com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 "marteletes". Conjunto 
de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furagão entre 3 e 5mm (três 
e cinco milímetros); 1 (uma) com furação entre 8 e lOmm  (oft°  e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milímetros) mm. 
Porte da empresa: ME/EPP 

42.262.411/0001-03 ARGOS LTDA Sim Sim 1 R$ 13.500,0000 R$ 13.500,0000 20/09/2021 
07:56:31 

Marca: Maqtron 
Fabricante: Maqtron 
Modelo / Versão: M - 10000 T 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Triturador para silagem de grão úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com 
proteção) para acionamento e correias B (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para for- ragem, 
com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 1Cmarteletes 1D. 
Conjunto de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furação entre 3 e 
5mm (trés e cinco milímetros); 1 (uma) com furagão entre 8 e lOmm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) entre 
12 e 15mm (doze e quinze milímetros) mm. 
Porte da empresa: ME/EPP 

21.548.780/0001-89 VSS Sim Sim 
COMERCIO E 
SERVICO 
LTDA 

Marca:  Busse  
Fabricante:  Busse  
Modelo / Versão: silagem 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Triturador para silagem de grão úmido, para?acoplamento em 
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trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (ccim 
proteção) para acionamento e correias 8 (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para for-ragem, 
com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 marteletes . Conjunto 
de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furagão entre 3 e 5mm (três 
e cm -co  milímetros); 1 (uma) com furação entre 8 e 10mm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milímetros) mm. 
Porte da empresa: ME/EPP 

10.458.067/0001-28 CEDRO DO Sim Sim 1 R$ 30.000,0000 R$ 30.000,0000 17/09/2021 
LIBANO 15:53:12 
COMERCIO DE 
MADEIRAS E 
MATERIAIS 
PARA C 

Marca: VENCEDORA MAQTRON 
Fabricante: VENCEDORA MAQTRON 
Modelo / Versão: M-10000T 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Triturador para silagem de grão úmido, para acoplamento em 
trator agrícola de pneus, com cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro ponto categoria II), com cardan (com 
proteção) para acionamento e correias 8 (com proteção). Para vários tipos de grãos e também para for ragem, 
com bica de alimentação, facas para picar forragem e  rotor  triturador com no mínimo 34 "marteletes". Conjunto 
de peneiras com no mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três 
e cinco milímetros); 1 (uma) com furagão entre 8 e lOmm (oito e dez milímetros) e 1 (uma) entre 12 e 15mm 
(doze e quinze milímetros) mm. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF 

R$ 30.000,0000 10.458.067/0001-28 

R$ 25.000,0000 21.548.780/0001-89 

R$ 13.500,0000 42.262.411/0001-03 

R$ 13.000,0000 85.510.733/0001-29 

R$ 13.000,0000 22.121.171/0001-01 

R$ 13.000,0000 41.720.898/0001-50 

R$ 12.965,0000 36.929.543/0001-35 

Data/Hora  Registro  

20/09/2021 09:00:07:313 

20/09/2021 09:00:07:313 

20/09/2021 09:00:07:313 

20/09/2021 09:00:07:313 

20/09/2021 09:00:07:313 

20/09/2021 09:00:07:3 
• 

20/09/2021 09:00:07:: 
• 

 

R$ 12.999,0000 41.720.898/0001-50 20/09/2021 09:03:16:6:1- WV.  
R$ 12.964,0000 22.121.171/0001-01 20/09/2021 09:04:23:003 

R$ 16.800,0000 10.458.067/0001-28 20/09/2021 09:07:00:177 

R$ 12.950,0000 36.929.543/0001-35 20/09/2021 09:07:29:177 

R$ 12.995,0000 41.720.898/0001-50 20/09/2021 09:12:34:997 

R$ 12.940,0000 22.121.171/0001-01 20/09/2021 09:14 :14 :500 

R$ 12.939,0000 41.720.898/0001-50 20/09/2021 09:15:00:370 

R$ 12.930,0000 22.121.171/0001-01 20/09/2021 09:15:15:293 

R$ 12.999,9900 42.262.411/0001-03 20/09/2021 09:15:15:683 

R$ 12.980,0000 42.262.411/0001-03 20/09/2021 09:19:52:023 

R$ 12.496,8000 41.720.898/0001-50 20/09/2021 09:20:28:653 

R$ 12.564,0000 36.929.543/0001-35 20/09/2021 09: 20:30: 207 

R$ 11.399,0000  22.121.171/0001-01 20/09/2021 09:22:13:640  

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data Observações 

20/09/2021 
09:00:08 

20/09/2021 
09:19:41 

20/09/2021 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram 
09:19:41 lance entre R$ 12.930,0000 e R$ 13.000,0000. 

20/09/2021 
09:24:42 

20/09/2021 
09:24:42 

20/09/2021 Convocado para envio de anexo o fornecedor FERREIRA & BORDIGNC 
09:45:02 CNPJ/CPF: 22.121.171/0001-01. 

20/09/2021 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor FERREIRA 
10:04:11 BORDIGNON LTDA., CNPJ/CPF: 22.121.171/0001-01. 

20/09/2021 Aceite individual da proposta. Fornecedor: FERREIRA & BORDIGNON Pigk  „SO  
10:07:25 CNPJ/CPF: 22.121.171/0001-01, pelo melhor lance de R$ 11.399,00CS'udar 

20/09/2021 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: FERREIRA & BORDI N LTDA. - 
10:08:40 CNPJ/CPF: 22.121.171/0001-01 

60 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento etapa 
aberta 

Inicio  la  etapa fechada 

Encerramento 

Encerramento etapa 
fechada 

Abertura do prazo - 
Convocação anexo 

Encerramento do prazo - 
Convocação anexo 

Aceite de proposta 

Habilitação de 
fornecedor 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Item encerrado. 

Encerrada etapa fechada do item. 

OIA 
con 



Valor do Lance CNPJ/CPF 

R$ 15.000,0000 21.548.780/0001-89  

Data/Hora Regist. 
con 

20/09/2021 09:00:07:3..  

posso 
Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

ajudar 
Observações 

Eventos do Item 

Evento Data 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 2 - Roçadeira trator arado 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP Declaração Quantidade 
Equiparada ME/EPP 

21.548.780/0001-89 VSS Sim Sim 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluidos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 15.000,0000 21.548.780/0001-89 20/09/2021 09:00:07:313 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Valor Unit. Valor Global 

COMERCIO E 
SERVICO 
LTDA 

Marca: Isol 
Fabricante: Isol 
Modelo / Versão: 5h 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Arado subsolador/escarificador tipo pé de  pa-to, com 5 (cinco) 
hastes fixas, para acoplamen-to em trator agrícola de pneus (terceiro ponto categoria H) com profundidade  
minima  de traba-lho de 45cm, sendo esta medida compreendida por uma linha perpendicular ao solo a partir 
da base de fixação da haste no chassi estando o equipamento sobre terreno nivelado. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Data/Hora 
Registro 

1 R$ 15.000,0000 R$ 15.000,0000 17/09/2021 
15:39:27 

Data 

20/09/2021 
09:00:10 

20/09/2021 
09:22:58 

20/09/2021 
09:22:58 

20/09/2021 
09: 27: 59 

20/09/2021 
09:27:59 

20/09/2021 
10:08:00 

20/09/2021 
10:08:33 

Evento 

Abertura 

Encerramento  
eta pa  aberta 

Inicio  la  
etapa fechada 

Encerramento  
eta pa  fechada 

Encerramento 

Recusa de 
proposta 

Cancelado no 
julgamento 

Observações 

Item aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance no 
valor de R$ 15.000,0000. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Recusa da proposta. Fornecedor: VSS COMERCIO E SERVICO LTDA, CNRJ/CPF: 
21.548.780/0001-89, pelo melhor lance de R$ 15.000,0000. Motivo: Valor final da proposta 
acima do Edital. 

Item cancelado no julgamento. Motivo: Item fracassado. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Item: 3 - Concha  

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP  
Equiparada 

Declaração Quantidade 
ME/EPP 

Valor Unit. Valor Global Data/Hora 
Registro 

21.548.780/0001-89 VSS Sim Sim 1 R$ 15.000,0000 R$ 15.000,0000 17/09/2021 
COMERCIO E 15:39:27 
SERVICO 
LTDA 

Marca: Isol 
Fabricante: Isol 
Modelo / Versão: 500kg 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Concha hidráulica traseira para trator agrícola, com 
acionamento do basculamento por cilindro hidráulico, com capacidade de carga de 500kg ou 0,3 m3  e no 
mínimo três regulagens para altura de levante. 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) or/a 



21.548.780/0001- 20/09/2021 
89 09:50:36 

21.548.780/0001- 20/09/2021 
89 09:51:24  

Sistema 20/09/2021 

Abertura 20/09/2021 Item aberto. 
09:00:11 

Encerramento 20/09/2021 
etapa aberta 09:22:55 

Inicio  la 20/09/2021 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que apresentaram lance no 
etapa fechada 09:22:55 valor de R$ 15.000,0000. 

Encerramento 20/09/2021 
09:27:56  

Item encerrado. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Encerramento 20/09/2021 
etapa fechada 09:27:56 

Recusa de 20/09/2021 
proposta 10:08:09 

Cancelado no 20/09/2021 
julgamento 10:08:23  

Encerrada etapa fechada do item. 

Recusa da proposta. Fornecedor: VSS COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ/CPF: 
21.548.780/0001-89, pelo melhor lance de R$ 15.000,0000. Motivo: Valor final da proposta 
acima do Edital. 

Item cancelado no julgamento. Motivo: Item fracassado. 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data 

20/09/2021 
09: 00:07  

Sistema 20/09/2021 
09:00:09 

Sistema 20/09/2021 
09:00:10 

Sistema 20/09/2021 
09:00:11 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 

08:00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item 2 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item 3 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Sistema 

Sistema 20/09/2021 A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
09:19:41 12.930,0000 e R$ 13.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 

09:24:41 do dia 20/09/2021. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 3. Fornecedor que apresentou lance no valor 
de R$ 15.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:27:55 do dia 

20/09/2021. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 2. Fornecedor que apresentou lance no valor 
de R$ 15.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:27:58 do dia 

20/09/2021. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 13.000,0000 não enviou lance único e 
fechado para o item 1. 

0 item 1 está encerrado. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 15.000,0000 não enviou lance único e 
fechado para o item 3. 

0 item 3 está encerrado. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 15.000,0000 não enviou lance único e 
fechado para o item 2. 

0 item 2 está encerrado. 

20/09/2021 Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. Favor acompanhar através da 
09:28:08 funcionalidade "Acompanhar julgamento/habilitação/admissibilidade. 

20/09/2021 Para FERREIRA & BORDIGNON LTDA. - Senhor fornecedor, pode melhorar seu prego? 
09:40:43 

20/09/2021 Senhor fornecedor FERREIRA & BORDIGNON LTDA., CNPJ/CPF: 22.121.171/0001-01, 
09:45:02 solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Para FERREIRA & BORDIGNON LTDA. - Solicito o envio da proposta ajuctada, 
conforme disposto no item 10 do Edital. 

*J CiLN 
lirir  con  

posso 
Infelizmente não temos como atender ao solicitado ajudar 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor FERREIRA & BORDIGNON LTDA.,NPJ/CPF: 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

20/09/2021 
09:45: 35 

20/09/2021 
09:46:56 

20/09/2021 
09:22:55 

20/09/2021 
09:22:58 

20/09/2021 
09: 24:42 

20/09/2021 
09:24 :42 

20/09/2021 
09:27: 56 

20/09/2021 
09:27:56 

20/09/2021 
09: 27:59 

20/09/2021 
09: 27:59  

Para VSS COMERCIO E SERVICO LTDA - Senhor fornecedor, verifique 
de fornecimento dos itens 2 e 3 por valores dentro dos limites estipu 

Caso contrário sua proposta será rejeitada. 

Bom Dia 



Sistema 

Pregoeiro 

10:04:11 

20/09/2021 
10:08:23 

20/09/2021 
10:08:51 

22.121.171/0001-01, enviou o anexo para o item 1. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento'. 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 20/09/2021 às 
10:30:00. 

Observações 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura do prazo 20/09/2021
Abertura de prazo para intenção de recurso 10:08:23 

Fechamento do 20/09/2021 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 20/09/2021 às 
prazo 10:08:51 10:30:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 
10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11:09 horas do dia 20 de 
setembro de 2021, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

• 

ONER UZZI FILHO 
Prego icial 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

/...,7•&  Imprimir o 
.7V03 Relatório 

OlÃ 
Irir  con  

posso 
ajudar 

Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora 

Abertura da sessão 20/09/2021 
pública 09:00:07 

Julgamento de 20/09/2021 
propostas 09:28:08 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 66/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 66/2021, de 02 de setembro de 
2021 e não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho, ADJUDICO o procedimento 
licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Total — R$ Empresa(s) 
1 11.399,00 FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 
2 - FRACASSADO 
3 - FRACASSADO 

CHOPINZINHO, PR., 20 de setembro de 2021 

Oneri bruzzi Filho 
eeiro 



Empresa(s) 
FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 

Valor Total — R$ 
11.399,00 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARA NA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

e 3
,4
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 66/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Compras n° 66/2021, de 02/09/21, e 
após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 

• HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatário em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) 
empresa(s): 

TOTAL HOMOLOGADO 11.399,00  

Que apresentou o Menor Preço Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 21/0 2
.
1.) 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 66/2021. Objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
AGRICOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÉNIO N° 
888829/2019, ENTRE 0 MI-NISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Dotação Orçamentária: Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926.. Data da assinatura: 
21/09/2021. Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura do Contrato. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contrato n° 210/2021. Contratada: FERREIRA & BORDIGNON LTDA. Valor: R$ 11.399,00. 
Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

• 
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EDITAL DE PREGÃO N° 66/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 123/2021 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE 
TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO 

ANEXO — VII 

TERMO DE CONTRATO N°210/2021 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, 
Chopinzinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado 
pelo seu Prefeito, senhor Edson Luiz  Cenci,  inscrito no CPF sob o n° 518.894.719-68, RG n° 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a 
Empresa: FERREIRA & BORDIGNON LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 22.121.171/0001-01, 
Inscrição Estadual n° 024809840-06, com sede na Rua Frei Everaldo, 5100 - Lote 08 L7 Casarão 
-  Verdi,  na Cidade de Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000, neste ato representado pelo senhor 
Janderson Ferreira, inscrito no CPF sob n° 009.585.799-03 e RG n° 9.483.873-8 SSP/PR, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através 
do Pregão Eletrônico n°66/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  

LOTE QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 01 Unid. 

Triturador para silagem de grão úmido, para 
acoplamento em trator agrícola de pneus, com 
cavalete para engate nos 3 pontos (terceiro 
ponto categoria II), com cardan (com proteção) 
para acionamento e correias B (com proteção). 
Para vários tipos de grãos e também para 
forragem, com bica de alimentação, facas para 
picar forragem e  rotor  triturador com no minimo 
34 "marteletes". Conjunto de peneiras com no 
mínimo 4 (quatro) peneiras, sendo 1 (uma) lisa; 
1 (uma) com furação entre 3 e 5mm (três e cinco 
milimetros); 1 (uma) com furação entre 8 e 
10mm (oito e dez milimetros) e 1 (uma) entre 12 
e 15mm (doze e quinze milimetros) mm. Marca: 
IBL 

11.399,00 11.399,00 

, 
1 

N 

TOTAL R$ 11.399,00 

CLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1. A empresa vencedora deverá efetuar a entrega dos produtos, sem custos para o Município, 
no Prédio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, situada à Rua 14 de 
Dezembro, n° 3977, Bairro Centro, Chopinzinho-PR. 
2.2. A contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
emissão da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 
2.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a execução do objeto 
da presente licitação: entrega/transportes/fretes, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos.  
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2.4. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
2.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação 
pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil 
decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
2.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 
de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
2.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
2.9 A vigência do contrato será de doze meses. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 0 Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após entrega, conferência do veiculo e 
apresentação da nota fiscal, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social será encaminhada 
ao departamento financeiro da Prefeitura de Chopinzinho para liquidação mediante depósito 
bancário. 
3.1.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. 5.3 Nenhum 
pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na • 
forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva 
do recebimento da mercadoria. 
3.2 Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o 
pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 
3.3 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.4 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n 
76.995.414/0001-60. 
3.5 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.6 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, 
e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, 
alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.7 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forç 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
vencedora (detentora do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa 
remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do 

• 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo 
devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
4.1 - Fica estipulado o valor de R$ R$ 11.399,00 (onze mil trezentos e noventa e nove reais)para a 
presente Licitação, e os para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

411 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
5.2-Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.3-Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5.4-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 
6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

.6.2-Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.3-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.4-Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
6.5-Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
6.6-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações  
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.7-Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
6.8-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93; 
6.9 - A contratada deverá, deverá assegurar a garantia  minima  de 12 (doze) meses, sobre os 
equipamentos. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1-A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53 
a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato e ainda: 
a) Propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no 
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caso de constatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes 6 execução do objeto 
contratado; 
c) Manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) Propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 
7.2-A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor Sr. Ricardo Scandolara, CPF: 
081.645.379-94, que será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de 
atendimento ao Termo de Referência, quando poderá suspender a execução desde que os 
serviços não estejam compatíveis com a proposta apresentada e o Termo de Referência. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência desta deverão ser solicitadas 6 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
7.3-Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Senhor Sr. Claudiomiro  Cenci,  CPF: 788.199.629-
34 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
8.2 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanh 
e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

• 
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8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, 
com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
8.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumento. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1° e ss. e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. (Artigo 
65, da Lei 8.666/93). 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias.  
III  - Penalidades pecuniárias: 
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do 
Contrato; 
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) Multa punitiva de 15% (quinze por canto) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 

rt f contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93;  
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f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange 6 rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçã 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços  4' \ 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

• 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICACAO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de tod láusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firmarão 
o instrumento contratual e es) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

• 
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Terça-Feira. 28 de Setembro de 2021 Ano X - Ediçao  NT  2454 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 66/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio. na  modalidade Pregão Eletreinico, tipo Menor Preço Item-Compras 
n° 66/2021, de 02/09/21, e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, 
orno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em 

epfgrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto e(s) empresa(s): 

Empreas011 Valor Total - RS 

FERREIRA & BORDIGNON LIDA 11 399,00 

TOTAL HOMOLOGADO 11.399.00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 21/09/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 66/2021. 

Objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRICOLA PARA ATENDIMENTO DO PLANO 
DE TRABALHO PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 0 MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO E 0 MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO. Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Dotação Orçamentária: Secretaria 
de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente -10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) 
F:926.. Data da assinatura: 21/09/2021. Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura 
do Contrato. Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contrato n° 210/2021. Contratada: 
FERREIRA & BORDIGNON LTDA. Valor: R$ 11.399,00. Edson Luiz  Cenci,  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 



s • 24  9, 

O 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 66-2021 

HOMOLOGAÇAQ  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
66/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Compras n° 66/2021, de 02/09/21, e após 
expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno 
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
A(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — RS 

FERREIRA & BORDIGNON LTDA. 11.399,00 

TOTAL HOMOLOGADO 11.399.00 

Que apresentou o Menor Preço Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 21/09/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:02F98B73 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 28/09/2021. Edição 2358 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 66-2021 

Espécie: Extrato do Contrato Pregão Presencial n° 66/2021. 
Objeto AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AGRÍCOLA 
PARA ATENDIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 
PROVENIENTE DO CONVÊNIO N° 888829/2019, ENTRE 
0 MI-NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
Fundamento Legal: Lei 10.520/02. Dotação Orçamentária: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.1.012.4.4.90.52 (2105) F:926.. Data da 
assinatura: 21/09/2021. Vigência: 12 (doze) meses a partir da 
assinatura do Contrato. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contrato n° 210/2021. Contratada: FERREIRA 
& BORDIGNON LTDA. Valor: R$ 11.399,00. 

EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:15771CD1 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 28/09/2021. Edição 2358 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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